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Raul Fritsch ï Secretário de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade  

Henrique Hermany ï Advogado e Secretário Municipal de Segurança, Defesa Civil e 

Esporte ï Matrícula 41279 
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Lucia Muller Schmidt ï Engenheira Química ï Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade ï Matrícula 41170 

Jeferson Luiz Gerhardt ï Engenheiro Civil e Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão ï Matrícula 41281 
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Guilherme Poletto Hoehr ï Engenheiro Civil ï Matrícula 13998 
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Adalberto Luis Voese ï Técnico Agrícola ï Matrícula 12071 

Andréia Mahl ï Engenheira Ambiental ï Matrícula 13363 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Érico dos Santos Vieira da Cunha ï Surpervisor ï Matrícula 320 

Luciano de Medeiros Dellinghausen ï Engenheiro Civil ï Matrícula 12779 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

Leandro Agostinho Kroth ï Engenheiro Civil ï Matrícula 41349 

Roseli Maria Bruchier Kist ï Engenheira Civil ï Matrícula 14367 
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Secretaria Municipal de Transportes e Serviços Urbanos 

Diani Rizeetti Sopelsa ï Engenheira Civil ï Matrícula 14196 

Paulo Lopes de Carvalho ï Pedreiro ï Chefe de Divisão de Cemitérios e Serviços ï 

Matrícula 8146 

Comissão Especial de Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

Vanda Beatriz Hermes ï Enfermeira ï Matrícula 11919 

 

Equipe Municipal de Apoio 

Raul Fritsch ï Secretário de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade 

Henrique Hermany ï Advogado e Secretário Municipal de Segurança, Defesa Civil e 

Esporte ï Matrícula 41279 

Márcia Maria Pacheco da Silva ï Procuradora ï Procuradoria Geral do Município ï 

Matrícula 12127 

Lucia Muller Schmidt ï Engenheira Química ï Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade ï Matrícula 41170 

Jeferson Luiz Gerhardt ï Engenheiro Civil e Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão ï Matrícula 41281 

 

1.3 Equipe de consultoria da Universidade de Santa Cruz do Sul UNISC/RS 

Coordenação: 

Nome: Tiago Gomes  

Formação: Engenheiro Civil 

Titulação: Ms. Em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental, pela UFSM e Dr. Em 

Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental, pela UFRGS/IPH. 

Tem como experiência elaboração de planos municipais e prestação de consultoria 

e assessoria em saneamento. 

 

Nome: Demetrius Jung Gonzalez 

Formação: Arquiteto e Urbanista  

Titulação: Pós ï Graduado em Direito Urbano e Ambiental e Mestrando em 

Arquitetura, pela PROPAR/UFRGS 
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Têm experiência na área de Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em planejamento 

e projeto do espaço urbano. Possui também experiência de mais de 15 anos em 

licitações públicas na área de Engenharia e Arquitetura. 

Integrantes: 

 

Nome: Adilson Becker Junior 

Formação: Engenharia Ambiental, pela Universidade de Santa Cruz do Sul 

Titulação:  Mestre em Engenharia Ambiental pela Universidade do Sul da Califórnia 

ï USC (Los Angeles, Estados Unidos) 

Mestre em Engenharia Ambiental pela Universidade do Sul da Califórnia -USC (Los 

Angeles, Estados Unidos), com foco em tratamento de água e efluente. Atuação na 

área de tratamento de água, tratamento de efluente e gerenciamento de resíduos 

sólidos urbanos. Experiência Profissional como colaborador na Quantis International, 

consultoria especializada em sustentabilidade (Boston, EUA) 

 

Nome: Bruno Deprá 

Formação: Tecnólogo em Geoprocessamento, pela Universidade Federal de Santa 

Maria 

Experiência na área de Geociências, com ênfase em Sensoriamento Remoto.  

 

Nome: Cássio Alberto Arend 

Formação: Direito, pela Universidade de Santa Cruz do Sul 

Titulação: Pós-Graduação em Demandas Sociais e Políticas Públicas e Mestre em 

Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul. 

Experiência na área de Direito Constitucional, Administrativo, Urbanístico e Teoria 

do Direito, com ênfase em Direito Ambiental, atuando principalmente nos seguintes 

temas: teoria sistêmica, políticas públicas, movimentos sociais, ética ecológica, 

movimento ambientalista, plano diretor, estatuto da cidade, legislação e consultoria 

ambiental. Mediador extrajudicial na Defensoria Pública de Santa Cruz do Sul e 

mediador judicial em formação. 

 

Nome: Fabrício Weiss 

Formação: Engenharia Ambiental, pela Universidade de Santa Cruz do Sul 
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Titulação: Pós-Graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho e 

Especialização em Formação Pedagógica pela Universidade de Santa Cruz do Sul.  

Experiência como Consultor Técnico para as Cooperativas de Catadores de 

Materiais recicláveis de Santa Cruz do Sul e Gravataí. Consultor técnico no Estado 

do Rio Grande do Sul do Projeto CATAFORTE. Perito Ambiental inscrito no Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Atua principalmente nos seguintes 

temas: Gerenciamento de resíduos sólidos Classe I e II, monitoramento ambiental, 

projetos de estações de tratamento de efluentes, licenciamento ambiental, perícia e 

consultoria ambiental bem como palestras nas questões ambientais e de segurança 

do trabalhador. Membro do Conselho Municipal do Meio Ambiente das Cidades de 

Santa Cruz do Sul e Vera Cruz. Gestor da Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RPPN da UNISC. Inspetor do Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA/RS) nos 

anos de 2015/2016. Vice-diretor da Casa da Criança de Santa Cruz do Sul. 

 

Nome: Lia Gonçalves Possuelo 

Formação: Ciências Biológicas pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul 

Titulação: Mestrado e Doutorado em Ciências Biológicas: Bioquímica pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Tem experiência na área de Doenças infecciosas, Biotecnologia, Vigilância em 

Saúde e Saúde prisional. Atualmente coordenadora Centro de Pesquisa e 

Treinamento em Biotecnologia, Editora da revista de Epidemiologia e Controle de 

Infecção e membro da rede Brasileira de Pesquisa em Tuberculose (REDE TB). 

 

Nome: Luiz Antônio Morais do Nascimento 

Formação: Possui graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal 

de Santa Maria 

Titulação: especialização em Administração de Produção pela Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos e mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade 

Federal de Santa Maria. 

Tem experiência na área de Economia. Atuando principalmente nos seguintes 

temas: Gestão, Produção, Microempresa. 
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Nome: Marcelo Luis Kronbauer 

Formação: Engenharia Ambiental pela Universidade de Santa Cruz do Sul 

Titulação: Mestre em Tecnologia Ambiental pela Universidade de Santa cruz do Sul 

(2014) onde foi bolsista CAPES modalidade 1, realizando na ocasião estágio de 

docência na área de resíduos sólidos.  

Experiência como Consultor ambiental e experiência em consultorias em meio 

ambiente, atuando diretamente em projeto de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) no município de Vera Cruz - RS e consultor técnico nas atividades de 

licenciamento ambiental nas regiões no Vale do Rio Pardo e Taquari. 

 

Bolsistas: 

 

Nome: Pâmela Molinar 

Curso: Engenharia Civil 

 

Nome: Catherine Wolski Brendler 

Curso: Ciências Econômicas 
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2. DIAGNÓSTICO DA DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 

 

2.1 APRESENTAÇÃO 

O presente item constante no plano municipal de saneamento básico, que 

aborda de forma específica a Drenagem e Manejo das águas pluviais está previsto 

no contrato n° 201/PGM/2017, que estabelece a revisão periódica do Plano 

municipal de Saneamento Básico de Santa Cruz do Sul, referente aos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, e de drenagem urbana no 

município. O contrato foi firmado entre a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul e 

a executora, Universidade de Santa Cruz do Sul ï UNISC. 

O presente estudo buscou fazer uma síntese entre os diferentes estudos já 

realizados no município no âmbito da drenagem, além de trazer um diagnóstico de 

como operam os serviços de gestão associados ao tema, bem como o levantamento 

de pontos críticos que evidenciem a necessidade de ações para suas correções.  

Posteriormente ao diagnóstico é trazido o prognóstico do sistema de 

drenagem urbana existente, bem como a proposição de medidas estruturais e não 

estruturais para melhoria continua do sistema, considerando-se o horizonte 20 anos 

e metas de curto, médio e longo prazo. 

O Plano complementa as obrigações no que se refere às políticas públicas 

desenvolvidas no município para o Saneamento Básico, compondo o conjunto de 

planos das modalidades do saneamento exigidos pela Lei Federal n° 11.445 de 5 de 

janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

O Plano Municipal de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas se 

configura em uma ferramenta básica de planejamento estratégico para a futura 

elaboração de projetos e execução de serviços e obras, em consonância com o 

plano diretor do município e outras legislações e normas de apoio. 

Os dados aqui apresentados também servem de base para o planejamento 

de investimentos com vistas à obtenção de financiamentos para os 

empreendimentos priorizados, sendo instrumentos que definem critérios, 

parâmetros, metas e ações efetivas para atendimento dos objetivos propostos, 

englobando medidas estruturais e não estruturais na área da drenagem. Dessa 

forma pretende-se que através de um plano bem estruturado de metas, e o seu 
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atendimento gradual, podem levar o município da sua condição atual, em termos de 

drenagem, à condição pretendida ou próxima dela no futuro, mitigando impactos 

negativos e potencializando os positivos.  

Para tanto, traz-se uma contextualização inicial a respeito de drenagem 

pluvial, conceituando aspectos básicos para o pleno entendimento e posterior gestão 

adequada deste eixo importante do saneamento básico, que de acordo com a Lei n. 

11.445 de janeiro de 2007 em seu artigo 3° é definido como: 

drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva 
das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 
áreas urbanas. 

De uma forma geral o plano de drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

para o município de Santa Cruz do Sul está subdividido nos seguintes itens a seguir: 

¶ Diagnóstico de águas pluviais; 

¶ Medidas mitigadoras e compensatórias; 

¶ Eventos de emergência e contingência; 

¶ Prognóstico da drenagem pluvial; 

¶ Objetivos e metas; 

¶ Programas, projetos e ações emergenciais; 

¶ Mecanismos para acompanhamento das ações; 

¶ Fontes para captação de recursos. 
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2.2 DRENAGEM PLUVIAL ï CONCEITUAÇÃO TÉCNICA E IMPORTÂNCIA PARA 

O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL URBANO E RURAL 

As atividades humanas introduzem alterações no padrão de uso e ocupação 

do solo, as quais, por sua vez, acabam por colocar em movimento uma série de 

processos que modificam a qualidade do ambiente, tanto natural quanto construído. 

Ao longo da história da humanidade, essas alterações de qualidade têm se 

mostrado, na maioria das vezes, com um viés negativo, resultando em um vetor de 

degradação do espaço. (MIGUEZ, 2016) 

Ainda segundo o mesmo autor, a urbanização, por sua vez, constitui uma das 

ações antrópicas que geram maiores impactos ambientais, exatamente pelas 

consequências resultantes das mudanças nas características originais de uso do 

solo. O rápido crescimento das cidades, com destaque para a urbanização ocorrida 

no século passado, fez agravar significativamente os problemas de enchentes 

urbanas, na medida em que o desenvolvimento urbano tende a remover a cobertura 

vegetal original, a aumentar a impermeabilização, a introduzir obras de canalização 

e a ocupar planícies ribeirinhas. 

Conforme afirma Tucci, (2003), a inundação urbana é uma ocorrência tão 

antiga quanto às cidades ou qualquer aglomerado urbano. A inundação ocorre 

quando as águas dos rios, riachos, galerias pluviais saem do leito de escoamento 

devido a falta de capacidade de transporte de um destes sistemas e ocupa áreas 

onde a população utiliza como moradia, transporte (ruas, rodovias e passeios), 

recreação, comércio, indústria, entre outros.  

Estes eventos podem ocorrer devido ao comportamento natural dos rios ou 

ampliados pelo efeito de alteração produzida pelo homem na urbanização pela 

impermeabilização das superfícies e a canalização dos rios. (TUCCI, 2003). 

Tomaz (2011) afirma que para estudos de gestão de águas pluviais ou 

manejo, são necessários serem levados em consideração não só aspectos técnicos, 

mas aspectos econômicos, legais e sociais, que de certa forma complicam mais as 

decisões a serem tomadas. 

Os objetivos do manejo de águas pluviais em áreas urbanas são basicamente 

três: 

¶ Quantidade de água; 

¶ Qualidade;  



12 
 

¶ Preservação do meio ambiente (Ecologia); 

Essa valorização encontra-se sintetizada na Figura 01 a seguir, onde se 

percebe a equivalência entre diferentes variáveis no manejo de águas pluviais. 

 

 

Figura 01 ï Triangulo do manejo de águas pluviais: quantidade, qualidade e 

ecologia. 

Fonte:Adaptado de Tomaz, (2011). 

 

Tomaz (2011) ainda afirma que antigamente as decisões eram somente de 

cunho técnico, necessitando somente de uma obra que tirasse as águas pluviais de 

um lado e as levasse o mais rapidamente para jusante, sem prejudicar os moradores 

de montante. Mas isto acarretava mais tarde em problemas para os moradores de 

jusante. Este é o grande desafio e a complexidade das obras de drenagem na 

atualidade.  

Indo ao encontro da ideia anteriormente apresentada, Miguez (2016), afirma 

que as práticas tradicionais associadas a projetos de drenagem tendem a focar o 

problema do escoamento resultante na calha, de forma a adequa-lá a esse 

escoamento. Nessa concepção, a água precisa ser conduzida rapidamente para fora 

da bacia, de forma a manter sob controle as condições de saúde pública. Tal 

sistemática tradicional ataca a consequência indesejável, que, no caso, é a 

concentração de um excesso de água nas calhas ou condutos principais, 

ocasionado pelo incremento de geração de escoamentos, o que é típico das 

superfícies urbanizadas. Essa concepção, porém, muitas vezes é responsável pela 

transferência dos problemas de alagamento para os trechos situados rio abaixo. Isso 

ocorre com certa frequência, uma vez que essa ação apresenta um viés de atuação 

local, sem uma consideração integrada do sistema. Além disso, quando o 
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crescimento urbano acontece sem controle adequado ou sem planejamento prévio, 

ele acaba por inviabilizar a solução tradicional, aumentando os volumes de água que 

chegam ao sistema de drenagem ao longo do tempo, como consequência do 

aumento de áreas impermeáveis na bacia. Nesse cenário, investimentos adicionais 

para adequar a rede de drenagem às novas vazões de cheia são recorrentes e 

insustentáveis em uma projeção para o futuro, gerando inúmeros transtornos para a 

urbanização já constituída. 

 

2.2.1 Conceitos básicos sobre redes de drenagem 

 

Umas das maiores referências em drenagem, Tucci (2003) traz algumas 

definições que são fundamentais para o entendimento da drenagem. Os sistemas de 

drenagem são definidos na fonte, microdrenagem e macrodrenagem. A drenagem 

na fonte é definida pelo escoamento que ocorre no lote, condomínio ou 

empreendimento individualizado, estacionamentos, parques e passeios. 

A microdrenagem é definida pelo sistema de condutos pluviais ou canais em 

nível de loteamento ou e rede primária urbana. Este tipo de sistema de drenagem é 

projetado para atender a drenagem de precipitações com risco moderado. 

A macrodrenagem envolve os sistemas coletores de diferentes sistemas de 

microdrenagem. A macrodrenagem envolve áreas de pelo menos 2km2 ou 200 

hectares. Estes valores não devem ser tomados como absolutos por que a malha 

urbana pode possuir as mais diferentes configurações. Este tipo de sistema deve ser 

projetado para acomodar as precipitações superiores as da microdrenagem com 

riscos de acordo com os prejuízos humanos e materiais potenciais. 

 

2.2.2 Avaliação das características de bacias hidrográficas  

 

A forma da bacia hidrográfica é importante por influenciar no tempo de 

alteração da precipitação em escoamento e sua comprovação na seção de controle. 

Isso é verificado por meio dos coeficientes que permitem quantificar a influência da 

forma no modo de resposta de uma bacia à ocorrência de uma precipitação. 

As bacias hidrográficas apresentam uma variedade infinita de formas, que 

supostamente refletem o comportamento hidrológico da bacia, ou seja, em uma 
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bacia circular, toda a água escoada tende a alcançar a saída da bacia ao mesmo 

tempo. 

Já uma bacia elíptica apresenta a saída (exutório) na ponta do maior eixo e, 

se a área for igual à da bacia circular, o escoamento será mais distribuído no tempo, 

produzindo, portanto uma enchente menor. 

As bacias elípticas são formadas por conjuntos de sub-bacias alongadas que 

convergem para um mesmo curso principal, nesse caso, uma precipitação uniforme 

em toda a bacia, origina cheias nas sub-bacias. Porém todo o volume somado não 

alcança simultaneamente o curso principal. 

No caso da bacia possuir uma forma radial ou ramificada, a cheia crescerá, 

estacionará, ou diminuirá na medida em que forem se fazendo sentir as 

contribuições das diferentes sub-bacias. 

Alguns coeficientes são utilizados na quantificação no que se refere à 

influência da forma no modo de resposta de uma bacia à ocorrência de uma 

precipitação, sendo eles o coeficiente de compacidade e o fator de forma. 

 

2.2.3 Conceituações de terminologias associadas a drenagem urbana e seus 

impactos 

 
Tucci (2005) traz algumas conceituações importantes que diferem o tipo de 

impacto, causado por aspectos relacionados a drenagem urbana. Onde, de acordo 

com o autor, as inundações em áreas urbanas resultam de dois processos, que 

podem ocorrer isoladamente ou de forma integrada. 

A ocupação de áreas ribeirinhas reflete-se em um dos problemas mais 

crônicos associados a drenagem, visto que os rios geralmente possuem dois leitos. 

O leito menor, onde a água escoa na maior parte do tempo e o leito maior, que é 

inundado em média a cada dois anos. O impacto devido à inundação ocorre quando 

a população ocupa o leito maior do rio, ficando sujeita à enchentes; 

Os Impactos devido à urbanização estão associados a ocupação do solo, com 

consequente impermeabilização das superfícies e implementação de rede de 

drenagem, fazendo com que aumentem a magnitude das inundações, bem como a 

sua frequência. O desenvolvimento urbano pode também produzir obstruções ao 

escoamento como aterros, pontes, drenagens inadequadas, entupimentos em 

condutos e assoreamento; 
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A política na drenagem urbana, que prioriza a simples transferência de 

escoamento, e a falta de controle da ocupação das áreas ribeirinhas têm produzido 

impactos significativos que são os seguintes: 

 

Å aumento das vaz»es máximas (em até 7 vezes, Leopold (1968)) devido à 

ampliação da capacidade de escoamento de condutos e canais, para comportar os 

acréscimos de vazão gerados pela impermeabilização das superfícies; 

Å aumento da produ­«o de sedimentos devido ¨ desprote­«o das superfícies e a 

produção de resíduos sólidos (lixo); 

Å deteriora­«o da qualidade da §gua superficial e subterr©nea devido a lavagem das 

ruas, o transporte de material sólido, contaminação de aquíferos e as ligações 

clandestinas de esgoto cloacal e pluvial; 

Å danos materiais e humanos para a popula­«o que ocupa as §reas ribeirinhas 

sujeitas às inundações; 

Å impactos que ocorrem devido ¨ forma desorganizada como a infraestrutura urbana 

é implantada, podendo ser citadas: pontes e taludes de estradas que obstruem o 

escoamento; redução de seção do escoamento por aterros; deposição e obstrução 

de rios, canais e condutos por lixo e sedimentos; projetos e obras de drenagem 

inadequadas. 

 

Conforme abordado no Plano municipal de drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas de São Caetano do Sul, (2017), o modelo sustentável de gestão de 

águas pluviais adota fundamentos que orientam os novos sistemas de drenagem, 

entre eles que o futuro desenvolvimento não pode ocasionar o aumento da vazão de 

pico das condições naturais; a bacia hidrográfica deve ser planejada como um todo 

para controle do volume; e, as intervenções de controle e prevenção não devem 

resultar em transferência dos impactos para jusante. 

Para se atingir estes fundamentos são primordiais a adoção combinada de 

medidas estruturais (convencionais e não convencionais) e medidas não estruturais. 

As medidas estruturais convencionais correspondem às obras (estruturas) 

que visam o escoamento mais rápido das águas pluviais, ou sua retenção em 

grande escala e pontual. Já as medidas estruturais não convencionais constituem 
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obras de pequeno porte dispersas na bacia que visam produzir efeitos 

compensatórios ou impeditivos aos aumentos do escoamento pluvial. Finalmente, as 

medidas não estruturais correspondem às ações que visam diminuir os danos das 

inundações não por meio de obra, mas por meio de normas, leis, regulamentos e 

ações educacionais. 

 

2.2.4 Conceitos básicos de risco associados à Drenagem urbana 

 

É interessantes trazer algumas conceituações básicas associadas a riscos 

envolvendo encostas e margens de rios. As definições trazidas a seguir são obtidas 

do relatório elaborado pela equipe técnica do CPRM e defesa civil de Santa Cruz do 

Sul, intitulado ñAção emergencial para reconhecimento de áreas de alto e muito alto 

risco a movimentos de massa, enchente e inundaçãoò, que traz conceitos bem 

constituídos oriundos livro ñMapeamento de Risco em Encostas e Margens de Riosò, 

do Ministério das Cidades. 

 

¶ Vulnerabilidade: Grau de perda para um dado elemento, grupo ou 

comunidade dentro de uma determinada área passível de ser afetada por um 

fenômeno ou processo. 

¶ Suscetibilidade: Indica a potencialidade de ocorrência de processos naturais 

e induzidos em uma dada área, expressando-se segundo classes de probabilidade 

de ocorrência. 

¶ Risco: Relação entre a possibilidade de ocorrência de um dado processo ou 

fenômeno, e a magnitude de danos ou consequência sociais e/ou econômicas sobre 

um dado elemento, grupo ou comunidade. Quanto maior a vulnerabilidade maior o 

risco. 

¶ Área de risco: Área passível de ser atingida por fenômenos ou processos 

naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. As pessoas que habitam essas 

áreas estão sujeitas a danos à integridade física, perdas materiais e patrimoniais. 

Normalmente, no contexto das cidades brasileiras, essas áreas correspondem a 

núcleos habitacionais de baixa renda. 
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¶ Talude natural: São definidos como encostas de maciços terrosos, rochosos 

ou mistos, de solo e/ou rocha, de superfície não horizontal, originados por agentes 

naturais. 

¶ Talude de corte: É definido como um talude, resultante de algum processo 

de escavação executado pelo homem. 

¶ Talude de aterro: Refere-se aos taludes originados pelo aporte de materiais, 

tais como, solo, rocha e rejeitos. 

¶ Enchente ou cheia: Elevação temporária do nível dô§gua em um canal de 

drenagem devida ao aumento da vazão ou descarga 

¶ Inundação: Processo de extravasamento das águas do canal de drenagem 

para as áreas marginais (planície de inundação, várzea ou leito maior do rio) quando 

a enchente atinge cota acima do nível da calha principal do rio. 

¶ Alagamento: Acúmulo momentâneo de águas em uma dada área decorrente 

de deficiência do sistema de drenagem. 

¶ Enxurrada: Escoamento superficial concentrado e com alta energia de 

transporte. 

¶ Erosão marginal: Remoção e transporte de solo dos taludes marginais dos 

rios provocados pela ação erosiva das águas no canal de drenagem.  

¶ Solapamento: Ruptura de taludes marginais do rio por erosão e ação 

instabilizadora das águas durante ou logo após processos de enchente ou 

inundação. 

¶ Área de risco de enchentes e inundação: Terrenos marginais e cursos 

dô§gua ocupados por assentamentos habitacionais prec§rios sujeitos ao impacto 

direto de processos de enchente e inundação. 
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2.3 DESCRIÇÃO GERAL DO SERVIÇO DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

2.3.1 Caracterização das principais bacias hidrográficas e do Sistema de 

drenagem atual 

 

Menezes (2014) realizou uma divisão da área total de Santa Cruz do sul, 

indicando que o município esta estabelecido em um terreno caracterizado pela 

transição entre áreas mais elevadas e íngremes do Planalto para áreas mais 

rebaixadas e planas da Depressão Periférica, apresentando assim uma série de 

drenagens encaixadas e afluentes intermitentes como também drenagens com 

maiores planícies de inundação. Seu território esta situado no contato entre três 

bacias hidrográficas.  

O Setor leste do município esta inserido na bacia hidrográfica do rio Taquari, 

o que corresponde a 47% do território municipal. Este setor tem como principais 

drenagens o rio Taquari ï mirim e seus tributários os arroios Schimidt e Pinheiral e 

mais ao norte o arroio Castelhano que apresenta como principais tributários os 

arroios Castelhaninho e Chaves e do Tigre. No sul do município, encontramos ainda 

áreas inseridas na bacia hidrográfica do Jacuí, que correspondem a apenas 8% do 

território e que são drenadas por afluentes diretos do rio Jacuí, como os arroios 

Cuoto e Passo da Mangueira (Menezes,2014). 

O setor oeste do município esta inserido na bacia hidrográfica do rio Pardo, 

totalizando 45% do território municipal e comporta quase que totalidade da área 

urbana de Santa Cruz do Sul. Este setor tem como principal drenagem o rio 

Pardinho, cujas nascestes se encontram aquém dos limites municipais e tem seus 

principais tributários em território municipal os arroios Urube, Grande e Manoelito, 

al®m de uma s®rie de outros cursos dô§gua que cortam e circundam a §rea urbana, 

até seu encontro com o rio Pardo, que por sua vez deságua ao sul, no rio Jacuí. 

Estes cursos dôagua, presentes nesta por­«o oeste, caracterizados por diferentes 

níveis de intervenção, que juntamente com o rio Pardinho, são responsáveis pela 

drenagem da área urbana, assim como pelas inundações (Menezes (2014). A Figura 

4 ilustra o posicionamento do município em relação as bacias hidrográficas 

presentes. 
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Figura 2 - Mapa hidrográfico de Santa Cruz do Sul 
Fonte: Menezes, (2014). 

 

O perfil topográfico, traçado no sentido SO ï NE (Figura 3) permite visualizar 

a variação altimétrica, como também, o divisor de águas que marca o interflúvio das 

bacias hidrográficas dos rios Pardo e Taquari. 

 



20 
 

 

Figura 3 ï Perfil topográfico das bacias hidrográficas presentes no município de 

Santa Cruz do Sul. 

Fonte: Adaptado de Menezes (2014) 

 

De acordo com os dados do relatório de riscos do CPRM, o município tem em 

quase sua totalidade a área urbana pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, 

Sub-bacia do Rio Pardinho. A cidade fica posicionada na margem esquerda do rio 

Pardinho e diversas drenagens escoam sentido oeste onde fica a planície de 

inundação.  

O contexto geológico da área urbana apresenta rochas vulcânicas da 

Formação Serra Geral no lado leste nos platôs com escarpas íngremes, nas bases 

da escarpa ocorrem rochas sedimentares da Formação Botucatu ou na forma de 

morros testemunhos, e sustentado os degraus topográficos, ocorre a Formação 
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Caturrita. A Formação Santa Maria ocorre principalmente na zona urbana e são 

rochas pelíticas, apresentando-se na forma de relevos que variam de ondulado, a 

suave ondulado. Os depósitos aluvionares ocorrem nas cotas baixas, sobre a 

planície de inundação.  

A Bacia Hidrográfica do Rio Pardinho passou por intervenções antrópicas no 

município de Santa Cruz do Sul. Uma barragem da CORSAN para captação de água 

está instalada no município a montante da área urbana. O Lago Dourado, com 

capacidade de armazenamento de 3.674.865,70 m3 de água, de acordo com dados 

oficiais fornecidos pela própria concessionária de abastecimento, ocupando uma 

área de 90 hectares às margens do Rio Pardinho e junto com a barragem da 

CORSAN, foi instalado para o gerenciamento do abastecimento de água do 

município. Entretanto, junto com a barragem e o lago, pequenos ribeirões (arroios) 

foram retificados e tiveram sua dinâmica hídrica modificada, é o caso do Arroio 

Lajeado. 

 A área urbana foi caracterizada com um maior nível de detalhamento pois é 

concentrada nesse local que ocorrem os principais problemas, ou de uma forma 

geral é onde os mesmos são potencializados.  

Dessa forma uma caracterização básica é apresentada de cada uma das sub-

bacias delimitadas para a área urbana, onde se determinou para cada uma: 

¶ Perímetro (P) ï km; 

¶ Área de contribuição (A) ï km2; 

¶ Comprimento do recurso hídrico principal (L) ï km;  

¶ Coeficiente de compacidade (Kc); 

¶ Fator de forma (F); 

¶ Cotas máximas e mínimas de cada sub-bacia ï m; 

¶ Declividade (I) ï m/m; 

¶ Tempo de concentração (tc) ï minutos; 

 

Nesse caso foram determinadas 10 sub-bacias, das quais 8 tem contribuições 

diretas sobre a área urbana de Santa Cruz do Sul, conforme visualizado pela Figura 

4. 

A Tabela 1, a seguir, traz a caracterização de cada sub-bacia com a indicação 

dos recursos hídrico principal que a drena, os dados utilizados para tais 
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determinações foram obtidos a partir processamento de imagens de satélite 

realizado pela própria equipe executora do plano de saneamento. 

Tabela 1 ï Caracterização das bacias hidrográficas existentes na área urbana de 
Santa Cruz do Sul 

BACIA/ 

Rec. hídrico 

P 
(km) 

A  
(km

2
) 

L  
(km) 

(Kc) (F) 

COTAS 
I 

(m/m) 
Tc 

(minutos) Máx 
(m) 

Mín 
(m) 

BACIA 01 
Arroio 

Germânia 
16,308 15,197 6,236 1,17 0,39 198 38 0,026 66,62 

BACIA 02 
Arroio Lajeado 

21,864 19,265 6,76 1,39 0,42 215 31 0,027 69,22 

BACIA 03 
Sem 

Identificação 
17,024 13,923 7,4 1,28 0,25 222 115 0,014 93,92 

BACIA 04 
Arroio Jucuri 

17,714 16,007 6,034 1,24 0,44 182 33 0,025 65,93 

Bacia 05 
Sem 

Identificação 
6,997 2,473 2,2 1,25 0,51 70 32 0,017 35,37 

BACIA 06 
Arroio das 

pedras 
28,268 33,99 13,673 1,36 0,18 225 24 0,015 147,92 

BACIA 07 
Levis Pedroso 

25,23 41,149 11,485 1,10 0,31 226 25 0,018 121,57 

BACIA 08 
Sem 

Identificação 
5,523 1,071 2,08 1,49 0,25 37 21 0,008 45,94 

BACIA 09 
Arroio 

Manoelito 
22,305 26,563 9,044 1,21 0,32 88 21 0,007 140,28 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer,(2018). 
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Figura 4 ï Divisão das sub-bacias para área urbana de Santa Cruz do Sul. 
Fonte: Núcleo de Gestão Pública- UNISC, (2018). 
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A partir das delimitações realizadas para as bacias urbanas, foram 

determinados os coeficientes que permitem analisar o comportamento hidrológico 

dos referidos recursos hídricos. O primeiro coeficiente analisado, foi o coeficiente de 

compacidade (KC), um índice de forma que relaciona o perímetro da bacia e a 

circunferência (perímetro) de um círculo de mesma área. Este coeficiente é um 

número adimensional, variando com a forma da bacia, independentemente de seu 

tamanho, sendo que quanto mais irregular for a bacia, maior será o coeficiente de 

compacidade. Quanto mais próximo da unidade (K=1) for este coeficiente, mais a 

bacia se assemelha a um círculo, podendo ser resumido da seguinte forma: 

 

¶ 1,00 ï 1,25 - bacia com alta propensão a grandes enchentes; 

¶ 1,25 ï 1,50 - bacia com tendência mediana a grandes enchentes; e 

¶ 1,50 - bacia não sujeita a grandes enchentes. 

 

Com base na análise desse fator, as bacias que tem menores tempos de 

resposta, e por consequência maiores propensões a cheias, são as bacias do Arroio 

Germânia, Jucurí, Levis-Pedroso e Manoelito.  

Um segundo coeficiente de análise é o fator de forma (F) da bacia, que é a 

relação entre a largura média da bacia e o seu comprimento axial. Quanto mais 

semelhante a um círculo for uma bacia, maior será a sua capacidade de 

proporcionar grandes cheias. O fator de forma pode assumir os seguintes valores: 

 

- 1,00 ï 0,75 - sujeito a enchentes; 

- 0,75 ï 0,50 - tendência mediana;  

-< 0,50 - não sujeito a enchentes; 

 

Esse coeficiente indica que as bacias tem um formato mais alongado, com 

valores que indicam uma tendência mediana a enchentes, indo de encontro a 

análise anteriormente realizada. 

É bom frisar que 8 dos 10 recursos hídricos tem seu exutório no Rio pardinho, 

dessa forma, o nível de água presente no mesmo, pode contribuir em caso de 

vazões mais elevadas para o represamento da água das sub-bacias contribuintes.  

Outro fator que deve ser analisado é a declividade dos corpos da água, fator 

que contribui para a velocidade de escoamento, sendo diretamente proporcional a 
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declividade, quanto maior a declividade, maior a velocidade. Porém velocidades 

elevadas, também podem indicar riscos de erosão das margens e leito mais 

elevadas. Declividades menos acentuadas podem indicar áreas mais planas onde a 

velocidade de escoamento é menor, e dessa forma a possibilidade de cheias é 

maior, pois os picos de vazão demoram mais para serem escoados. Nesse caso as 

bacias dos arroios Jucurí, Germânia, e Lajeado são de respectivamente de 0,025, 

0,026 e 0,027 m/m, em contrapartida, as bacias do Arroio das Pedras e Levis 

Pedroso, tem declividade de 0,015 e 0,018 m/m. 

A Figura 5 a seguir, apresenta uma caracterização básica das bacias 

hidrográficas no município, a mesma se encontra igualmente nos Anexos do plano, 

onde é passível de visualização com um maior nível de detalhamento, nesse caso a 

figura é apresentada com a imagem de satélite de fundo para melhor observação da 

ocupação da bacia urbana.  

Todas essas sub-bacias representam o sistema de macrodrenagem, que foi 

ao longo dos anos extremamente modificado na cidade de Santa Cruz do Sul. 
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Figura 5 ï Divisão da área urbana em sub-bacias 
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Fonte: Núcleo de Gestão Pública- UNISC, (2018). 

Conforme destacado por Menezes (2014), na medida do crescimento da 

cidade essa foi perdendo a forma ortogonal original com as vias se moldando aos 

antigos caminhos existentes e a topografia das áreas de expansão. Ao final da 

década de 70, com o intuito de proporcionar expansão da área urbana e a ocupação 

de áreas planas localizadas na porção central, se deu início a construção da Av. 

Imigrante. Construída sobre o curso de um tributário do arroio Jucuri, retificado e 

posteriormente canalizado, motivado pelo fato que, já na época, acarretavam-se 

problemas em função do seu transbordamento, se deu a edificação da Avenida 

Imigrante. Essa obra foi uma das primeiras intervenções junto às drenagens que, 

juntamente com obras de pavimentação, se intensificam principalmente na porção 

central da área urbana, após a década de 80, conforme Figura 6. 

 

 

Figura 6 - Retificação e canalização do arroio Jucurí na Avenida dos Imigrantes 
Fonte: Menezes (2014) 

 

O mesmo autor, Menezes (2014) traz um levantamento de extrema valia na 

análise da modificação da rede de macrodrenagem no município, o mesmo efetuou 

um comparativo entre uma carta topográfica datada de 1975 e a hidrografia de 2014, 

no estudo fica evidente o processo de canalização e retificação em algumas das 

drenagens da área urbana de Santa Cruz do Sul, sendo que significativas áreas 

expandiram-se em terrenos alocados sobre arroios ou margeando os mesmos.  

Destacam-se no contraponto dos dois períodos, a canalização de tributários 

do arroio Jucuri, a significativa mudança de curso e retilinização na porção jusante 
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do arroio Lajeado e a canalização do arroio Preto. Mais ao sul, a retilinização do 

arroio das pedras e ainda a canalização de alguns dos seus tributários é perceptível, 

a Figura 7, traz o mapa elaborado por Menezes 2014.  

 

 
Figura 7 ï Comparativo do traçado dos recursos hídricos na área urbana no ano de 

1975 e 2014. 
Fonte Menezes (2014) 
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Os recursos hídricos, canalizados ou não, dizem respeito ao sistema de 

macrodrenagem do município, o qual é abastecido pelas contribuições crescentes 

das áreas urbanizadas no município. O processo de urbanização, demanda a 

instalação de um sistema de microdrenagem, responsável por transportar a água da 

chuva oriunda das contribuições das vias e residências. 

 Atualmente tem sido realizado um cadastramento das redes existentes no 

município, é importante destacar que a mesma tem sido realizada com base no 

conhecimento de funcionários da prefeitura, sendo cadastrada pelo técnico Érico 

Cunha no setor de Geoprocessamento da Prefeitura. As redes não estão totalmente 

cadastradas, mas no material disponibilizado durante a execução do diagnóstico 

observa-se na rede já cadastrada, redes que variam de diâmetros de 0,1 a 1,5 

metros. É importante destacar que apesar de não haver uma norma ABNT 

específica para o dimensionamento de redes pluviais, há atualmente 

recomendações técnicas que indicam diâmetros mínimos de 400 mm ou 0,4 metros. 

 A seguir, são apresentados os mapas elaborados com as informações 

disponibilizadas pela prefeitura, para melhor visualização, efetuou-se uma divisão 

das sub-bacias contribuintes ao sistema de drenagem, dessa forma há um primeiro 

mapa é apresentado na Figura 8, com as bacias localizadas ao norte da área urbana 

do município, compreendendo as contribuições que vão para dois dos principais 

recursos hídricos da área urbana, o arroio Lajeado e Jucurí.  

 A Figura 9 apresenta a representação da área central do município, 

compreendendo a drenagem da bacia do arroio das Pedras, na parte mais central da 

área urbana. 

 Já a Figura 10, traz as redes presentes na bacia do arroio Levis Pedroso e 

Manoelito, região sul da área urbana. 
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Figura 8 ï Representação das tubulações existentes nas bacias localizadas ao norte 

da área urbana do município de Santa Cruz do Sul. 
Fonte: Núcleo de Gestão Pública- UNISC, (2018). 
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 Nesse caso, nas áreas centrais, com canalizações mais antigas, há trechos 

de redes os quais não se dispõem de informações precisas dos diâmetros 

existentes. Essas questões podem levar muitas vezes a incompatibilidades de 

diâmetros de tubulações, no qual observa-se no sentido do fluxo da drenagem 

trechos de jusante com diâmetros menores que os de montante. 

 

 
Figura 9 - Representação das tubulações existentes nas bacias localizadas ao 

centro da área urbana do município de Santa Cruz do Sul. 



32 
 

Fonte: Núcleo de Gestão Pública- UNISC, (2018). 

 Na área figura anterior, pode se observar um predomínio nas tubulações com 

diâmetros de 0,5m. A figura a seguir, já representa uma área que ainda tem uma 

menor densidade populacional, com diâmetros predominantes de 0,4 a 0,5m.  
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Figura 10 - Representação das tubulações existentes nas bacias localizadas ao sul 

da área urbana do município de Santa Cruz do Sul. 
Fonte: Núcleo de Gestão Pública- UNISC, (2018). 

2.3.2 Análise crítica do Plano Diretor Municipal e/ou do Plano Municipal de 

Manejo de Águas Pluviais e/ou de Drenagem Urbana  

 

O presente plano de saneamento iniciou seu processo de construção em um 

período de transição entre o plano diretor vigente, regrado pela lei complementar nº 

335, de 03 de janeiro de 2007. Que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Social e Urbano do Município de Santa Cruz do Sul e dá outras providências. 

De uma forma geral o plano diretor de 2007 traz algumas indicações positivas 

em relação a drenagem no município, como as definições de áreas de preservação 

ambiental, como apresentado na seção II, que define macrozona de preservação 

ambiental. 

 

Art. 11. A Macrozona de Preservação Ambiental (MP) constitui-se de todas 
as áreas urbanas das Sedes, das Sedes Distritais, que pelas suas 
condições de solo, declividade, sistema hídrico, instabilidade geológica e 
tipo de vegetação, ficam sujeitas a restrições quanto a sua ocupação. 

Art. 12. Constitui área de preservação regulamentada por esta Lei: 

I - a área demarcada como Cinturão Verde e as áreas similares, que 
apresentem as mesmas características de vegetação e solo, cujos limites 
serão estabelecidos em lei municipal específica; 

II - todas as áreas com declividade superior a 25%; 

III - toda a área ao longo das margens do Rio Pardinho e de seus afluentes 
sujeitos à inundações; 

IV ï as margens dos arroios não drenados e não urbanizados, na largura 
prevista em lei federal, estadual ou municipal; e 

V ï as áreas comprovadamente impróprias para edificação por estarem 
sujeitas a deslizamentos devidamente demarcadas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenação após estudos técnicos ou 
constatações locais. 

Parágrafo único. Nas áreas de preservação ambiental sujeitas à inundação, 
especialmente a Várzea do Rio Pardinho, serão permitidas apenas 
atividades agropecuárias, turísticas e lazer, sendo as edificações limitadas a 
estas finalidades estabelecidas e localizadas em pontos elevados acima da 
cota de enchente, mediante a aprovação do Departamento de Meio 
Ambiente ï DEMA. 

 

 De acordo com o exposto, há restrições para ocupação de inúmeras áreas, 

com destaque as margens de recursos hídricos, que apesar de o plano diretor tentar 

fazer uma distinção entre locais antropizados e não antropizados, e condicionar 
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ocupações distintas em cada uma das situações, pela legislação federal, para áreas 

urbanas, não existe tal distinção, devendo se manter um mínimo de 30 metros de 

área de preservação permanente. 

 Outra questão muito importante aparece citada na seção VI, que específica 

ações necessárias para utilização de áreas classificadas como zonas especiais, de 

acordo com o mapa de zoneamento (mapa IV), que traz no seu artigo 42, a seguinte 

indicação, conforme segue: 

 

Art. 42. Os projetos construtivos das residências situadas no Cinturão Verde 
e na área do Anel de Proteção Superior deverão prever a construção de 
reservatório de detenção/retardo de águas pluviais, acumulando 
temporariamente o escoamento adicional causado pela impermeabilização 
da área. 

 

Porém não há qualquer indicação de que tipo de dispositivo deverá ser 

utilizado, volume mínimo de detenção da água da chuva, ou qualquer indicação 

técnica a ser seguida. O que se observa na prática, é que mesmo havendo 

referência a construção desses dispositivos, não são todos os loteamentos 

aprovados que os possuem. 

A proposta do novo plano diretor, mantém as especificações em relação as 

macrozonas de preservação ambiental, como apresentado em sua seção II, artigo 

12 e 13. 

 

Art. 12 A Macrozona de Preservação Ambiental (MP) constitui-se de todas 
as áreas urbanas das Sedes, das Sedes Distritais que, pelas suas 
condições de solo, declividade, sistema hídrico, instabilidade geológica e 
tipo de vegetação, ficam sujeitas a restrições quanto a sua ocupação.  

Parágrafo único. A Macrozona de Preservação Ambiental (MP) está 
constituída pelas áreas delimitadas nos Mapas III e VIII, anexo a esta Lei.  

Art. 13 Constituem áreas com restrição de ocupação as que integram a 
Macrozona de Preservação Ambiental (MP):  

I - a área demarcada ou definida como Cinturão Verde;  

II - a área demarcada ou definida como de possível ampliação do Cinturão 
Verde  

III - as áreas demarcadas como corredores ambientais por ato do órgão 
ambiental municipal;  

IV - áreas sujeitas a alagamento ou a inundação; e  

V - as áreas comprovadamente sujeitas a condições geológicas que não 
aconselham a edificação, devidamente demarcadas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, após estudos técnicos ou 
constatações locais.  
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Parágrafo único. Além das áreas mapeadas, são consideradas de 
preservação ambiental todas as áreas definidas como APPôs (Área de 
Preservação Permanente), segundo a legislação vigente. 

 

A proposta do novo plano diretor, traz algumas especificações importantes em 

relação a demarcação de áreas de interesse social e ambiental para o município de 

Santa Cruz do Sul. Corroborando com o que era apresentado na lei complementar 

nº 335, de 03 de janeiro de 2007, nesse sentido são destacados dentro da seção IV, 

que traz as zonas de ocupação controlada para o município e com especial 

destaque os artigos 39 e 40, da referida lei.  

 
Art. 39 Consideram-se Zonas de Ocupação Controlada - ZOC todas que, 
pelas suas características de topografia, geologia e cobertura florestal, 
necessitarem de proteção e regulamentação especial, sendo:  

I áreas sujeitas a alagamento ï ZOC1; 

II. áreas que compõe o Cinturão Verde ï ZOC2;  

III. áreas com Potencial de Expansão do Cinturão Verde ï ZOC3;  

IV. áreas que compõe os Corredores Ambientais ï ZOC4; e  

V. áreas ditas de Suscetibilidade e Risco a Movimento de Massa - ZOC5.  

Art. 40 Nas áreas que contemplam a Zona de Ocupação Controlada sujeita 
a alagamentos, serão permitidas apenas atividades agropecuárias, 
turísticas e de lazer, sendo as edificações limitadas a estas finalidades 
estabelecidas em pontos elevados acima da cota de enchente, mediante 
aprovação do Órgão Ambiental Municipal. 

 

Ainda na mesma seção, é apresentado o artigo 46, que traz a definição de 

corredores ambientais. 

 

Art. 46 Os Corredores Ambientais serão compostos das faixas marginais de 
arroios existentes, preferencialmente sem urbanização em seu entorno 
imediato, nas larguras mínimas de 50 (cinquenta) e 100 (cem) metros desde 
a borda da calha do leito regular, conforme delimitação específica do Mapa 
IV, garantindo a manutenção às Áreas de Preservação Permanente 
conforme leis específicas e possibilitando a futura implementação de 
corredores para conservação da biodiversidade. 

 

 Um aspecto que merece destaque na nova revisão do plano diretor é o 

estabelecimento de uma seção específica para tratar do manejo e drenagem de 

águas pluviais, apresentado na seção III, artigos 160 a 164. Vale resaltar que o novo 

plano diretor, até o período de finalização do diagnóstico, não havia sido aprovado 

na câmara de vereadores. 
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Art. 160 Constituem diretrizes relativas aos serviços de manejo e drenagem 
pluvial: 

I promover articulação com o Governo Federal e Estadual, objetivando à 
implantação de estudos e intervenções relativas a micro e macrodrenagem 
do município e região; 

II desenvolver e implantar programas de serviços de desassoreamento e 
desobstrução dos cursos d'água, objetivando a melhoria da capacidade de 
escoamento dos sistemas de micro e macrodrenagem; 

III. promover a ampliação do sistema de microdrenagem (galerias de águas 
pluviais e bocas de lobo), considerando a alta vulnerabilidade do solo aos 
processos erosivos;  

IV. priorizar a implantação e ampliação da rede de galerias de águas 
pluviais, notadamente nos bairros onde estão programadas obras de 
pavimentação;  

V. estabelecer normas para implantação de loteamentos, vias, logradouros 
e obras de movimentação de terra, considerando a topografia acidentada e 
a alta vulnerabilidade do solo aos processos erosivos;  

VI. promover a implantação e o desenvolvimento, em parceria com a Defesa 
Civil, de programa de monitoramento das águas sujeitas a inundações; 

VII. promover a implementação de Plano de Contingência para situações 
críticas decorrentes de chuvas intensas, mediante a articulação de ações 
preventivas e emergenciais junto à Defesa Civil e à segurança urbana;  

VIII. estabelecer parâmetros para detenção e retenção das águas pluviais 
em novos loteamentos, condomínios de lote e edificações e demais 
empreendimentos urbanísticos e serem implantados em áreas ainda não 
urbanizadas;  

IX. incentivar a detenção, retenção e reaproveitamento das águas pluviais 
em edificações novas e existentes na região urbanizada e consolidada da 
cidade, especialmente na região central.  

Art. 161 Todos os empreendimentos urbanísticos, compreendendo 
loteamentos e condomínios de lote, deverão apresentar área destinada aos 
reservatórios de retenção ou detenção de águas pluviais, resultantes de 
precipitações intensas e efluentes líquidos tratados.  

§1º Para efeito de cálculo da demanda prevista, deverão ser consideradas 
como áreas a serem impermeabilizadas o sistema viário, incluindo passeio 
público, e a ocupação dos lotes, considerando a Taxa de Ocupação ï TO 
máxima prevista para o local. 

§2º A área destinada ao reservatório de retenção ou detenção das águas 
pluviais poderá ser considerado como área pública, desde que limitado a no 
máximo 35% (trinta e cinco por cento) da área pública total a ser doada ao 
Município, conforme legislação vigente.  

Art. 162 Os projetos construtivos das edificações situadas no Cinturão 
Verde e no Anel de Proteção Superior, em loteamentos sem bacias de 
detenção ou retenção de águas pluviais, deverão prever a construção de 
reservatório de detenção/retardo de águas pluviais com capacidade mínima 
de 1.000L, acumulando temporariamente o escoamento adicional causado 
pela impermeabilização da área.  

Art. 163 As canalizações pluviais a serem executadas em loteamentos e 
condomínios de lotes deverão preferencialmente se localizar sob o passeio 
público em frente aos lotes.  

Parágrafo único. Quando houver impossibilidade técnica para execução da 
canalização pluvial sob o passeio público em frente ao lote, a mesma 
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deverá ser executada onde houver condições adequadas desde que atenda 
as seguintes exigências: 

I - averbação da servidão para canalização pluvial na matrícula do lote, 
devidamente descrita em todas as suas dimensões e localização, 
acompanhada de faixa não edificante de no mínimo de 5,00m (cinco 
metros) a partir da servidão, para acesso e manutenção da canalização; 

II - a área onde se localizará a servidão e a faixa não edificante não poderá 
receber aterro além do aprovado em projeto junto ao Poder Público, com o 
objetivo de não inviabilizar o acesso à canalização em caso de necessidade 
de manutenção;  

III. a área que integrará a faixa não edificante não poderá fazer parte do 
tamanho mínimo do lote determinado pela legislação que regulamenta o 
parcelamento do solo;  

IV. toda e qualquer benfeitoria executada por proprietário ou ocupante do 
lote, sobre a faixa não edificante, não será passível de receber indenização 
por parte do Poder Público Municipal, quando necessária a sua remoção ou 
demolição para manutenção da rede pluvial.  

Art. 164 As edificações cuja Taxa de Ocupação ï T.O. ultrapassar a área de 
250,00m², a serem executadas nos locais cujo parcelamento do solo não 
contempla retenção ou detenção das águas pluviais, deverão apresentar 
projeto de captação destas, com ou sem reutilização das mesmas. §1º Para 
edificações unifamiliares será exigido reservatório com capacidade mínima 
de armazenamento ou retenção de 1.000L. 

§2º Para edificações multifamiliares do tipo H3 será exigido reservatório 
com capacidade mínima de armazenamento ou retenção de 500L por 
unidade habitacional, podendo ser individual ou coletivo. §3º Para as 
demais edificações, cuja Taxa de Ocupação T.O. for de 250,00m² até 
500,00m² será exigido reservatório com capacidade de armazenamento ou 
retenção de 2.000L, e com T.O. superiores a 500,00m² acrescenta-se 250L 
a cada 100m² e fração de T.O. ao reservatório mínimo previsto.  

§4º Para reutilização das águas pluviais deverão ser atendidas as normas 
NBR 10.884/89 e NBR 15.527/07.  

§5º As regularizações de edificações comprovadamente existentes 
anteriormente a vigência desta Lei não estarão obrigadas ao atendimento 
deste artigo. 

 §6º Para obtenção da certidão de HABITE-SE, o sistema de 
armazenamento ou retenção das águas pluviais deverá estar devidamente 
instalado e em funcionamento. 

§7º O executivo municipal poderá conceder incentivo fiscal e/ou potencial 
construtivo, a ser definido em lei específica, àqueles que atenderem as 
exigências das normas NBR 10.884/89 e NBR 15.527/07. 

 

Outro aspecto a ser destacado, e que deve ser aplicado em situações que 

possam afetar significativamente o fluxo da água da chuva, a taxa de 

impermeabilização e a qualidade dos recursos hídricos é a possibilidade de se exigir 

em situações especificas Estudos de Impacto de Vizinhança, especificando no plano 

diretor pela seção IX, artigos 183 a 184.  

 
Art. 183 Serão necessários estudos prévios de impacto de vizinhança (EIV) 
para obras, empreendimentos ou atividade potencialmente impactantes, 
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públicas ou privadas, que possam causar impacto ao meio ambiente, ao 
sistema viário e à qualidade de vida da comunidade, no meio urbano ou 
rural do Município. Parágrafo único. A regulamentação do Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança ï EIV, dar-se-á por lei específica.  

Art. 184 O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e 
negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões: 

I adensamento populacional;  

II. equipamentos urbanos e comunitários; 

III. uso e ocupação do solo;  

IV. valorização imobiliária; 

V. geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI. ventilação e iluminação; 

VII. paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

VIII. poluição ambiental; e  

IX. risco à vida ou à saúde da população. 
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2.3.3 Levantamento da legislação existente sobre uso e ocupação do solo e 

seu rebatimento no manejo de águas pluviais  

 

Quando se fala de uso e ocupação do solo, uma das principais legislações 

vigentes é a lei complementar 66/2001, que institui o código de obras do município 

de santa cruz do sul, disciplina a sua aplicação e dá outras providências. No seu 

capítulo II, seção II, são trazidas importantes delimitações para a localização de 

terrenos, fundações e construções junto a cursos de água. 

 

Art. 55. As edificações deverão manter os seguintes afastamentos mínimos 
de canais retificados: 

I - quando existir canal em concreto armado, descoberto: 3m (três metros); 

II - quando existir canalização em pedra grês ou similar descoberto: 4m 
(quatro metros); 

Art. 56. Será permitida construção sobre canais retificados, sem respeitar os 
limites acima desde que: 

I - possua cobertura executada em concreto armado mediante projeto 
aprovado pela Prefeitura Municipal; 

II - que a estrutura da edificação seja totalmente independente e 
desvinculada da laje e paredes laterais do canal; 

III - seja assegurado acesso às caixas de inspeção, quando necessário. 

Parágrafo único - As edificações sobre canalização de tubos em concreto 
poderão ser autorizadas mediante projeto com estrutura totalmente 
independente. 

 

 Quando da elaboração do diagnóstico para o presente plano de saneamento, 

sempre destacou-se, a grande quantidade de recursos hídricos retificados e 

canalizados na área urbana do município de Santa Cruz do Sul, e não só isso, mas 

como persiste a ocupação das margens desses pequenos córregos e arroios. 

Percebe-se que o código de obras tenta legitimar a ocupação dessas áreas, 

tentando descaracterizar as áreas de preservação permanente. 

Cabe salientar, que sempre existiu muita controvérsia em relação a 

canalização de recursos hídricos, que anteriormente, em âmbito estadual, presente 

na resolução consema n° 288/2014, existia somente o código de ramo de atividade 

(CODRAM) n° 3463-10 ï canaliza­«o de cursos dô§gua. Nesse sentido, de acordo 

com interpretações da legislação, o termo canalização era utilizado erroneamente, 

n«o significando o fechamento de cursos dô§gua com tubos de concreto, mas sim 

representando a construção de um canal (ABERTO), artificial, com material poroso, 
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para reforço do talude, com afundamento ou não do talvegue, do recurso hídrico 

que, em estudo técnico detalhado, demonstre esta necessidade. O entubamento, 

erroneamente chamado de ñcanaliza­«oò, apenas ® permitido para a condu­«o de 

efluentes (esgoto cloacal e outros), entre o local gerador até o local onde será 

tratado, e/ou do local de tratamento até a disposição final, e também na condução 

de águas pluviais. Desta forma, não existe modalidade de Licenciamento Ambiental 

para entubamento/fechamento / ñcanaliza­«oò / constru­«o de galeria, etc., de 

recursos hídricos. Muitas pessoas (inclusive prefeituras) estão entubando recursos 

hídricos no intuito de descaracterizar a respectiva Área de Preservação Permanente 

ï APP, para utilizar os terrenos para edificação ou plantio. 

 Porém no ano de 2018, foi publicada a resolução Consema n° 372/2018, que 

trouxe um código de ramo específico para o entubamento de recursos hídricos, 

através do CODRAM 3463,10 ï tubula­«o de cursos dô§gua natural em §rea urbana, 

passando a atribuição desse licenciamento para os municípios. 

 É importante frisar que o fechamento completo de um ambiente aquático, com 

tubos ou galerias, leva a um completo colapso do ecossistema aquático, visto que 

assim como a vegetação terrestre, é totalmente dependente da luz solar, a base das 

teias alimentares aquáticas também o é. Quando um rio é entubado, fechado, as 

algas, o fitoplâncton, as macrófitas aquáticas, enfim todos os vegetais morrem. 

Quando a base morre, todo o ecossistema entra em colapso. As extinções começam 

em efeito dominó, até a grande maioria dos organismos locais desaparecerem. 

Enterrar um rio é condená-lo a se transformar num simples conduto de esgoto in 

natura, sem vida, o que por consequência também compromete a capacidade de 

auto-depuração dos poluentes presentes nos recursos hídricos, potencializando o 

efeito oriundo de contribuições sanitárias, sejam elas tratadas ou não. O 

entubamento destrói com a paisagem, um dos itens que definem legalmente o meio 

ambiente. Destruir com a paisagem também é uma forma de poluição e degradação. 

Um rio enterrado é um rio a menos para a utilização pela fauna, flora e pela 

população. 

No Capítulo II, são tratadas instalações para escoamento de águas pluviais, 

de infiltração e de piscinas. 

 

Art. 134. Os terrenos ao receberem as edificações, serão convenientemente 
tratados para dar escoamento às águas pluviais, de infiltração e de piscinas. 
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Art. 135. As águas de que trata o artigo anterior, serão canalizadas para a 
rede de esgoto pluvial ou, quando esta não existir, para cursos de água ou 
para a sarjeta com canalização embutida sob o passeio. 

 

 Nesse caso as recomendações são extremamente simples e diretas, sem 

maiores detalhamentos estruturais ou mesmo indicações construtivas específicas. 
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2.3.4 Descrição da rotina operacional, de manutenção e limpeza da rede de 

drenagem natural e artificial.  

 

 De acordo com informações repassadas pelo poder público municipal, não há 

um roteiro programado para as limpezas preventivas no sistema de micro-drenagem 

no município. Essa atividade é uma incumbência da secretaria de transporte e 

serviços urbanos. Sendo realizada por demanda de acordo com observações feitas 

pelos próprios funcionários, ou mesmo por solicitações da população de Santa Cruz 

do Sul. 

 A prefeitura utiliza de maquinário e funcionários próprios da secretaria de 

transportes e serviços públicos, com exceção do sistema de desentupimento e 

lavagem, que é terceirizado e solicitado por demanda. A Figura 11 e a Figura 12, 

ilustram parte da rotina operacional para manutenção e limpeza das redes. 

 

 

Figura 11 ï Material disponível para pronto uso pela Secretaria de Transportes e 

serviços urbanos. 
Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

 

Figura 12 ï Manutenções executadas nas redes para o desentupimento. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, (2018). 
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Em relação aos canais disponíveis para o diálogo entre população e 

prefeitura, é disponibilizado por meio do aplicativo WhatsApp, um número para 

contato direto, pelo número (51) 9 8443-0312, a população pode enviar sugestões, 

fazer elogios, críticas, denúncias, reclamações e sanar dúvidas sobre o serviço 

público.  

Ao fazer o contato, o usuário recebe um protocolo, por meio do qual poderá 

acompanhar o andamento da solicitação, conforme ilustrado pela Figura 13. 

Para quem não utiliza o aplicativo, os contatos ainda podem ser feitos pelo 

telefone (51) 3713-8201 ou pelo e-mail secom@santacruz.rs.gov.br 

 

 
Figura 13 ï Demonstrativo dos canais de comunicação existentes entre população e 

Prefeitura. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, (2018) 

Em períodos de chuva, a prefeitura também disponibilizou um canal direto 

para que fossem feitas solicitações diretas em relação a problemas de drenagem, ou 

alagamentos, conforme apresentado na Figura 14. 

 

mailto:secom@santacruz.rs.gov.br
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Figura 14 ï Aviso enviado em período de precipitações intensas no município. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, (2018). 

 

 A mensagem anterior foi emitida e compartilhada através das redes sociais da 

prefeitura, tendo sendo emitida no período da páscoa de 2018, nos dias 31 de março 

e 1° de abril. 

 Há também um canal direto com a Defesa Civil do município, para atender 

especialmente casos onde há riscos materiais e principalmente humanos envolvidos. 

São realizados resgates que se utilizam de caminhões da prefeitura e exército.  
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2.3.5 Identificação da existência de sistema único (combinado) e de sistema 

misto  

 

 Em relação a especificações sobre o tipo de sistema de coleta da água pluvial 

e esgotamento sanitário, primeiramente, com base no manual de saneamento da 

Funasa (2015), podem ser definidos de duas formas, conforme segue: 

¶ Sistema unitário ou combinado: consiste na coleta e transporte das águas 

pluviais, dos esgotos domésticos, dos eventuais despejos industriais e das águas de 

infiltração numa única rede de canalizações. No Brasil, o uso deste sistema unitário 

não é permitido, entretanto na Europa, na Ásia e na América do Norte, onde o índice 

pluviométrico geralmente é inferior a um terço da média brasileira, o uso do sistema 

unitário ainda é comum, pois apresenta como vantagem a construção de uma única 

tubulação. As dimensões dos condutos e obras complementares são grandes, pois 

no dimensionamento da rede coletora deve ser prevista a precipitação máxima 

somada com a vazão dos esgotos sanitários. O custo de implantação é elevado, 

porém geralmente menor do que aquele correspondente a duas redes 

independentes.  

¶ Sistema misto: a rede é projetada para receber o esgoto sanitário e mais 

uma parcela das águas pluviais. A coleta dessa parcela varia de um país para outro. 

Em alguns países colhem-se apenas as águas dos telhados; em outros, um 

dispositivo colocado nas bocas de lobo recolhe as águas das chuvas mínimas e 

limita a contribuição das chuvas de grande intensidade; em alguns países 

denominam de mistos os sistemas que recebem ligações clandestinas de águas 

pluviais. Tal como o sistema unitário ou combinado, o sistema misto não permitido 

no Brasil.  

Como mencionado anteriormente, no Sistema separador (convencional) os 

esgotos sanitários são coletados e transportados em canalização completamente 

separada daquela em que escoam as águas pluviais. É o sistema predominante no 

Brasil, sendo o único atualmente aplicável por exigência da legislação ambiental, 

podendo também assumir a forma condominial  

 Maiores detalhamentos dessa questão podem ser obtidos no tomo específico 

de esgotamento sanitário. As informações que constam é que como a rede pluvial 

apresenta uma abrangência maior em relação a rede de esgotos, a mesma é 

utilizada para disposição tanto de efluentes sem tratamento, como efluentes tratados 
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oriundos de tratamento através de fossa séptica e filtro anaeróbico ou sistemas mais 

rudimentares, que nesse caso são irregulares. É recorrente em vários pontos do 

município a presença de odores característicos de processos anaeróbicos saindo 

através de bocas de lobo. Tais que podem se desenvolver em tubulações nas quais 

o transporte do líquido se dá em baixas velocidades. Usualmente esses odores são 

exalados por bocas de lobo. Isso é um indicativo claro da disposição inadequada de 

efluentes.  

A rede de macrodrenagem, ou seja, os corpos hídricos que permeiam a área 

urbana do município apresentam características claras que indicam processos 

crônicos de poluição, o que muitas vezes em detrimento a questões estéticas e 

sanitárias, acaba-se por pressão da população que ocupa o seu entorno, sendo um 

motivador a mais para que o mesmo seja totalmente encapsulado. 

 A partir dos dados fornecidos pelos relatórios enviados ao SNIS (Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento), referentes ao ano de 2017, o 

município conta atualmente com 542,37 km de vias públicas, das quais 402,45 km 

com pavimento e meio-fio (ou semelhante). Estão instalados 3.947,00 bocas de lobo 

e 3.833,00 poços de visita (PV). 
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2.3.6 Identificação e análise dos principais problemas relacionados ao serviço 

de manejo de águas pluviais e levantamento da ocorrência de desastres 

naturais no município relacionados com o serviço de manejo de águas pluviais  

 

 Para análise dos pontos de ocorrência de desastres naturais, no município de 

Santa Cruz do Sul, se fez o uso, principalmente de informações referentes a Defesa 

Civil, repassadas diretamente por agentes que atuam rotineiramente na gestão 

dessas áreas, e por relatórios já concebidos, como o relat·rio ñação emergencial 

para reconhecimento de áreas de alto e muito alto risco a movimentos de massa, 

enchente e inunda­«oò, elaborado pelo  Serviço Geológico do Brasil ï CPRM, órgão 

vinculado ao  ministério de minas e energia. O relatório é recente, tendo sido 

elaborado e publicado no ano de 2016. Com base nos dados apresentados, foi 

elaborada uma síntese dos setores de risco, conforme apresentado na Tabela 2 a 

seguir. 

  

Tabela 2 - Síntese dos setores de risco de Santa Cruz do Sul/RS 
ID LOCAL TIPOLOGIA 

1 Rua Irmão Emílio, B. Várzea I 

2 Praia dos Folgados, B. Várzea I / EF / SM 

3 Rua Vinte Oito de Setembro, B. Várzea I 

4 Rua Travessa DAER, B. Bom Jesus I 

5 Rua João F. Rauber, B.Santa Vitória I / EF / SM 

6 Rua das Carrocinhas, B. Dona Carlota (Lot. Beckenkamp) I 

7 Corredor Morch, B. Dona Carlota I 

8 Rua Travessa 2/Afonso Pohl, B.Rauber I 

9 Av. Dep. Euclides N. Kliemann, B. Progresso I 

10 Rua Dr. Álvaro Correa da Silva Bairro, Santo Inácio R 

11 Rua Carlos Luis Kolberg/ Rua João Werlang, B. Belvedere R / D / ES 

12 Rua Antônio Assmann, B. Belvedere QB 

13 Rua Lothario Bartholomay/Irmão Pedro, B. Margarida E/ D / QB 

14 Rua Irmão Pedro, B. Margarida E / ES / D 

15 Rua IrmãoWillibaldo / Beco Lotário F. Heuser, B. Margarida D / QB 

16 Travessa Krug, B. Pedreira D / E 

Legenda: I = inundação /EF = erosão fluvial /SM = solapamento da margem/ R = rastejo/ 

D = Deslizamento/ E = enxurrada/ ES ï erosão de solo/ QB = Queda de blocos 

Fonte: CPRM, (2016) 
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O diagnóstico aqui apresentado utiliza-se dessas informações, porém as 

apresentando por áreas de ocorrência, priorizando as sub-bacias já apresentadas 

aqui. São somadas as informações já obtidas pela defesa civil, a relatos de 

funcionários da prefeitura e população local, para trazer alguns dos problemas 

observados em relação a drenagem no município. O enfoque das análise aqui 

realizada, se dá em relação a área urbana, pois é nesse ponto que observa-se os 

efeitos mais significativos e da mesma forma, é o local, no qual as ações antrópicas 

os tem potencializados de forma significativa. 

Os pontos que foram diagnosticados pela defesa civil através do relatório de 

áreas de risco no município, podem ter sua distribuição melhor visualizada na Figura 

15, abaixo, com a indicação da Identificação apresentada na tabela anteriormente 

apresentada. 

 Esses pontos foram utilizados como base para o diagnóstico, a partir dos 

mesmos se fez a inclusão de mais questões específicas em relação a drenagem. 

 

 
Figura 15-  localização dos pontos de passivos associados a drenagem 

Fonte: Google Earth, 2018. 

 

De acordo com os autores Vaz et. al. 2018, conforme dos dados de registro 

de eventos realizados pela Defesa Civil Municipal durante os anos de 2013 e 2016 

foi constatado que o evento mais frequente foi o de tempestade local/convectiva ï 

chuva intensa, causando alagamentos, enxurradas, inundações, enchentes e 

deslizamentos. Dos 28 eventos ao longo deste período, cinco foram registrados em 
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2013 com encaminhamento de um decreto emergência, em 2014 foram sete eventos 

com três decretos de emergência, e em 2015 ocorreram 8 eventos com 3 decretos e 

uma vítima e no ano 2016 repetiram-se 8 eventos, um decreto e uma vítima. A 

Tabela 3, traz essa compilação de dados para indicar os custos decorridos dos 

desastres naturais ocorridos no município de Santa Cruz do Sul entre 2013 e 1016. 

 

Tabela 3 ï Registros de desastres naturais ocorridos entre 2013 e 2016. 

DATA 
TIPO DE 

EVENTO 

Códig

o 

COBR

ADE 

BAIRROS ATINGIDOS 

DECRETO 

SITUAÇÃO 

EMERGÊNCIA 

S
2
ID

 

CUSTO R$ 

24/08/201

3 

Tempestade 

Local/Convectiva - 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona Carlota ï Lot. Beckenkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
Não - - 

16/10/201

3 

Tempestade 

Local/Convectiva - 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona Carlota ï Lot. Beckenkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
Não - - 

23/10/201

3 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa - com 

Incidência de 

Deslizamento 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona Carlota ï Lot. Beckenkamp, Rauber, Corredor 

Morsch, Esmeralda, Belvedere 
Não - - 

26/10/201

3 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 Pedreira, Santuário, Arroio Grande, Bom Jesus Não - - 

11/11/201

3 

Tempestade 

Local/Convectiva - 

Chuva Intensa - com 

incidência de ventos 

fortes, granizo e 

deslizamento 

1.3.2.1.4 

Pedreira, Santuário, Dona Carlota ï Lot. Beckenkamp, 

Rauber, Progresso, Mãe de Deus, Várzea, Santo Antonio, 

Arroio Grande, Margarida, Corredor Morsch, Trav. DAER, 

São José da Reserva, Cerro Alegre Alto e Baixo, Capela dos 

Cunha, Parque de Eventos 

Dec. N° 9.113 de 

12/11/2013  

(Não 

reconhecido) 

F
ID

E
 

R$ 28.596.691,30  

10/02/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva -

Vendaval  

1.3.2.1.5 

Santa Vitória, Dona Carlota ï Lot. Beckemkamp, Mãe de 

Deus, Vale do Nazaré, Santuário, Pedreira, Faxinal, Menino 

Deus, Esmeralda, Arroio Grande, Harmonia, Goiás 

Não 

F
ID

E
 

 -  

13/06/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona Carlota ï Lot. Beckemkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
Não -  -  

30/06/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Trav.DAER, Corredor Morsch, Rauber, Dona Carlota 

- Lot. Beckemkamp, Monte Alverne, Rio Pardinho 

Dec. N° 9.265 de 

30/06/2014 (Não 

reconhecido) 

Dec. Estadual N° 

51.621 - 

Reconhecido e 

Revogado 

F
ID

E
 

R$ 3.865.999,46  
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DATA 
TIPO DE 

EVENTO 

Códig

o 

COBR

ADE 

BAIRROS ATINGIDOS 

DECRETO 

SITUAÇÃO 

EMERGÊNCIA 

S
2
ID

 

CUSTO R$ 

24/07/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona Carlota ï Lot. Beckemkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
Não 

F
ID

E
 

 -  

30/08/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa - com 

incidência de ventos 

fortes, granizo e 

deslizamento 

1.3.2.1.4 

Linha Paredão, Alto Paredão, Linha Arroio do Tigre, Linha 

Volta do Arroio do Tigre, Linha Cerro dos Cabritos, Linha 

Chaves, Monte Alverne 

Dec. N° 9.308 de 

01/09/2014  

(Não 

reconhecido) 

F
ID

E
 

R$ 100.000,00  

16/10/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Rauber, Dona Carlota - Lot. Beckemkamp, Corredor 

Morsch, Trav. DAER, Alto Paredão 
Não 

F
ID

E
 

R$ 2.632,50  

20/12/201

4 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Centro, Várzea, Pedreira, Santuário, Faxinal, Menino Deus, 

Rauber, Esmeralda, Ohland, Arroio Grande, Santa Vitoria, 

Dona Carlota - Lot. Beckenkamp), Mãe de Deus 

Dec. N° 9.373 de 

22/12/2014 

(Não 

reconhecido) 

F
ID

E
 

R$ 115.000,00  

09/01/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona CarlotaïLot. Beckemkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
1 VÍTIMA 

F
ID

E
 

R$ 2.092,00  

17/06/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Várzea, Dona CarlotaïLot. Beckemkamp, Rauber, Trav. 

DAER, Corredor Morsch 
 

F
ID

E
 

R$ 21.861,14  

13/07/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Dona CarlotaïLot. Beckemkamp, Rauber, Corredor Morsch, 

Trav. DAER, Várzea, Monte Alverne 
Não - R$ 5.822,00  

19/07/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Trevo 2001, Trevo BR 471, Senai, Dona Carlota ï Lot. 

Beckemkamp, Belvedere, Rauber, Corredor Morsch, Trav. 

DAER, Várzea, Alto da Malhada, Arroio do Couto, Buraco do 

Caranguejo, Monte Alverne, Rio Pardinho, Boa Vista, Alto 

Paredão. 

Dec. N° 9.463 de 

28/07/2015  

(Não 

reconhecido) 

F
ID

E
 

R$ 667.453,00  

17/09/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva - 

Granizo 

1.3.2.1.3 
Higienópolis, Santo Inácio, Universitário, Avenida, Margarida, 

Senai, Schulz, Pedreira, Goiás, Renascença Várzea, Boa 

Vista, Monte Alverne, São Martinho, Linha Saraiva, São José 

da Reserva, Alto Paredão, Rio Pardinho. 

Não -  -  

14/10/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa - com 

incidência de ventos 

fortes e granizo 

1.3.2.1.4 

Santuário, Progresso, Mãe de Deus, Esmeralda, Corredor 

Morsch, Trav. DAER, Várzea, Alto da Malhada, Arroio do 

Couto, Capela dos Cunha, Buraco do Caranguejo, Monte 

Alverne, Rio Pardinho, Boa Vista, Alto Paredão, Linha Arroio 

do Tigre, Linha Chaves, Capão da Cruz, Linha Nova, Linha 

Pinheiral  

Dec. N° 9.499 de 

19/10/2015 (Não 

reconhecido) 

Retroativo a 

14/10/2015 

F
ID

E
 

R$ 1.673.000,00  



51 
 

DATA 
TIPO DE 

EVENTO 

Códig

o 

COBR

ADE 

BAIRROS ATINGIDOS 

DECRETO 

SITUAÇÃO 

EMERGÊNCIA 

S
2
ID

 

CUSTO R$ 

14/12/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Trevo 2001, Trevo BR 471, Senai, Dona Carlota ï Lot. 

Beckemkamp ï Lot. Viver Bem, Belvedere, Margarida, 

Rauber, Arroio Grande, Santa Vitória, Faxinal, Menino Deus, 

Pedreira, Santuário, Progresso, Mãe de Deus, Esmeralda, 

Corredor Morsch, Trav. DAER, Várzea, Alto da Malhada, 

Arroio do Couto, Capela dos Cunha, Buraco do Caranguejo, 

Monte Alverne, Rio Pardinho, Boa Vista, Alto Paredão, Linha 

Arroio do Tigre, Linha Chaves, Capão da Cruz, Linha Nova, 

Linha Pinheiral 

Não 

N
ã
o

 

- 

24/12/201

5 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Trevo 2001, BR 471 (Trevo Maxi Atacado), Senai, Dona 

Carlotaï Lot. Beckemkampï Lot. Viver Bem, Belvedere, 

Margarida, Rauber, Arroio Grande, Santa Vitória, Faxinal, 

Menino Deus, Pedreira, Santuário, Progresso, Mãe de Deus, 

Esmeralda, Corredor Morsch, Trav. DAER, Várzea, Alto da 

Malhada, Arroio do Couto, Capela dos Cunha, Buraco do 

Caranguejo, Monte Alverne, Rio Pardinho, Boa Vista, Alto 

Paredão, Linha Arroio do Tigre, Linha Chaves, Linha Nova, 

Linha Pinheiral 

 Não 

F
ID

E
 

- 

30/01/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Trevo 2001, BR 471 (Trevo Maxi Atacado), Senai, Dona 

Carlota ï Lot. Beckemkamp ï Lot. Viver Bem, Belvedere, 

Margarida, Rauber, Arroio Grande, Santa Vitória, Faxinal, 

Menino Deus, Pedreira, Santuário, Progresso, Mãe de 

Deus,Esmeralda, Corredor Morsch, Trav. DAER, Várzea, 

Alto da Malhada, Arroio do Couto, Capela dos Cunha, 

Buraco do Caranguejo, Monte Alverne, Rio Pardinho, Boa 

Vista, Alto Paredão, Linha Arroio do Tigre, Linha Chaves, 

Linha Nova, Linha Pinheiral 

 Não 

F
ID

E
 

R$ 163.001,00  

17/02/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva -

Vendaval  

1.3.2.1.5 

Centro, Rauber, Santa Vitória, Santo Antonio, Dona Carlota ï 

Lot. Viver Bem, Bom Jesus, Várzea, Menino Deus, Bom 

Jesus, Vila Nova. 

Não 

F
ID

E
 

R$ 12.525,50  

26/02/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 
Centro, Trevo 2001, Bom Jesus, Várzea, Trav. DAER, 

Corredor Morsch 
Não 

F
ID

E
 

R$ 20.000,00 

02/03/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Centro, Trevo 2001, Trevo BR 471, Jardim Europa, Santo 

Inácio, Country, Higienópolis, Belvedere, Margarida, João 

Alves, Monte Verde, Germânia, Renascença, Independência, 

Universitário, Avenida, Várzea, Goiás, Schulz, Senai, Bonfim, 

Bom Jesus, Arroio Grande, Aliança, São João, Esmeralda, 

Progresso, Pedreira, Ana Nery, Santuário, Faxinal, Menino 

Deus, Castelo Branco, Santa Vitória, Dona Carlota, Rauber, 

Do Parque, Alto da Malhada, Buraco do Caranguejo, Rio 

Pardinho, Linha Arroio do Tigre, Alto Paredão, Linha 

Pinheiral, Arroio do Couto, Monte Alverne, Boa Vista, Linha 

Chaves, Capão da Cruz, Linha Nova.  

Não 

F
ID

E
 

R$ 75.000,00  

10/07/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva 

Chuva Intensa 

1.3.2.1.4 

Centro, Trevo 2001, Trevo BR 471, Jardim Europa, Santo 

Inácio, Country, Higienópolis, Belvedere, Margarida, João 

Alves, Monte Verde, Germânia, Renascença, Independência, 

Universitário, Avenida, Várzea, Goiás, Schulz, Senai, Bonfim, 

Bom Jesus, Arroio Grande, Aliança, São João, Esmeralda, 

Progresso, Pedreira, Ana Nery, Santuário, Faxinal, Menino 

Deus, Castelo Branco, Santa Vitória, Dona Carlota - Lot. 

Viver Bem, Rauber, Do Parque.Alto da Malhada, Buraco do 

Caranguejo, Rio Pardinho, Linha Arroio do Tigre, Alto 

Paredão, Linha Pinheiral, Arroio do Couto, Monte Alverne, 

Boa Vista, Linha Chaves, Capão da Cruz, Linha Nova. 

Não 

F
ID

E
 

 R$ 17.466,00  

14/07/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva - 

Granizo 

1.3.2.1.3 

Linha Arroio do Leite, Linha Justo Rangel, Linha Cerro dos 

Cabritos, Linha Arroio do Tigre, Linha Chaves, Alto Linha 

Chaves, Linha Saraiva, Linha Macuco, Alto Paredão 

Não 

F
ID

E
 

R$ 14.774,00 
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DATA 
TIPO DE 

EVENTO 

Códig

o 

COBR

ADE 

BAIRROS ATINGIDOS 

DECRETO 

SITUAÇÃO 

EMERGÊNCIA 

S
2
ID

 

CUSTO R$ 

19/10/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva ï 

Chuva Intensa com 

incidência de forte 

Ventos 

1.3.2.1.4 

Centro, Trevo 2001, Várzea, Rauber, Dona Carlota Lot. 

Beckemcamp - Lot. Viver Bem, Trav. DAER, Corredor 

Morsch, Monte Alverne, Rio Pardinho, Linha Arroio do Tigre, 

Alto Paredão, Arroio do Couto, Boa Vista, Linha Chaves, 

Capão da Cruz, Linha Pinheiral, Linha Nova, Linha Julio de 

Castilhos 

Dec. N° 9.670 de 

21/10/2016 (Não 

Reconhecido) e 

1 VÍTIMA 

F
ID

E
 

R$ 960.000,00 

30/12/201

6 

Tempestade 

Local/Convectiva ï 

Vendaval ï Com 

Intensa com 

incidência forte 

chuva 

1.3.2.1.5 
Centro, Trevo 2001, Dona Carlota - Lot. Viver Bem, Faxinal, 

Menino Deus, Harmonia, Arroio Grande, Aliança, Santo 

Inácio, Monte Alverne 

Não 

F
ID

E
 

R$ 120.000,00  

TOTAL R$ 36.433.317,90  

Fonte:Vaz et al, 2018. 

 

Com a compilação desses dados, os autores identificaram os bairros e 

localidades que sofrem de maneira recorrente com estes desastres. Na área urbana 

os bairros Várzea (23), Rauber (20), Dona Carlota ï Loteamento Beckenkamp (19), 

Travessa DAER (18) e Corredor Morsch (18) foram os mais afetados enquanto no 

interior as localidades de Monte Alverne (13), Alto Paredão (12), Rio Pardinho (10) e 

Boa Vista (10) se destacam em relação aos registros.  

A situação que envolve as inundações nessas áreas é mais crítica por afetar 

de forma direta uma população que subsiste em uma condição de extrema 

vulnerabilidade social. 

O levantamento quanto aos custos dos desastres configura-se em um desafio 

permanente e de acordo com os relatórios da Defesa Civil de Santa Cruz do Sul, 

conforma afirma Vaz, et al, (2018), este é um item que vem ganhando atenção e foi 

possível ter uma estimativa de custos para dezoito eventos, totalizando o montante 

de mais de R$ 36 milhões envolvendo prejuízos públicos e privados. 
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3DIAGNÓSTICO DE INUNDAÇÕES 

 

3.1 Inundações influenciadas diretamente pelo rio Pardinho 

 

A inundação do rio Pardinho atinge residências do bairro Várzea, 

especialmente na Praia dos Folgados. Além de inundação, de acordo com o já 

constatado pelo relatório do CPRM, e visualizado in loco, há um processo crônico de 

erosão de taludes fluvias, com solapamento de margem. 

Em uma das residências, conforme indicado pela própria defesa civil, havia 

risco iminente à segurança de quem residia no local, visto que a mesma já 

apresentava trincas nas paredes externas, devido aos processos erosivos que 

começavam gradativamente a remover a matriz de solo utilizada no apoio estrutural 

da residência. Nesse caso, foi realizado um aterro emergencial com restos de 

construção civil e rochas, conforme indicado na Figura 16. 

Neste caso, em virtude da urgência que demandava a ação, a utilização 

desses materiais tem um efeito estabilizador paliativo, deve-se observar com 

cuidado esse tipo de ação, pois em alguns casos, se mal executada, pode acabar 

por agravar a situação de desgaste e solapamento das margens do recurso hídrico. 

Tal ação deve sempre que possível, vir acompanhada de um estudo hidrológico 

onde se possa determinar a máxima vazão e velocidade que o recurso hídrico pode 

alcançar, com base nesses valores é possível determinar materiais que tenham 

tamanho mínimo suficiente para não serem carreados juntamente com o fluxo de 

água. 
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Figura 16 ï Processo de solapamento das margens devido a inundações do Rio 

Pardinho 
Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

  

Situações como a apresentada anteriormente tem início em condições como as 

ilustradas na Figura 17, observa-se um processo crônico de verticalização de 

taludes nas margens do recurso hídrico, aspecto esse condicionado pela faixa 

estreita de vegetação na margem, potencializada muitas vezes, pelo fato, de 

algumas espécies de vegetação presentes, não serem as mais adequadas para o 

processo de estabilização de solos. 

 

Figura 17 ï Processo de erosão e assoreamento de trecho da margem do rio 
Pardinho. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018) 

A/B 

A B 
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No Bairro várzea, mais especificamente na praia dos folgados, as residências 

são de alta vulnerabilidade, algumas poucas residências apresentam segundo 

pavimento ou aterro prevendo cota de inundação. As vias não são pavimentadas e 

não há rede de drenagem pluvial e sistema para esgotamento sanitário. Muitas 

construções, apresentam características já adaptadas a condição de cheias no local, 

conforme apresentado na Figura 18, a seguir. 

 

 
Figura 18 ï Residências adaptadas a condição de inundação ocupando área de 

preservação permanente do rio Pardinho. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

 Observa-se ao fundo da figura, destacado pela linha pontilhada vermelha, a 

distância da residência para o rio Pardinho, evidenciando a ocupação de área de 

APP.  

A área afetada pelas cheias do Rio Pardinho no bairro Várzea estão 

delimitadas pela área grifada em vermelho na Figura 19. 

 



56 
 

 

Figura 19 ï Delimitação da área afetada pelas cheias no Bairro Várzea. 
Fonte: Google Earth, 2018. 

 

 A condição de um recurso hídrico é sempre um reflexo da gestão de sua 

bacia hidrográfica. Em larga escala, a maneira como se ocupa o solo, as práticas de 

cultivo, e a manutenção de áreas ripárias ao longo de toda a extensão do talvegue 

irão determinar a qualidade da água, e o nível de degradação de suas margens. Ao 

longo de toda a extensão do Rio Pardinho, a situação é recorrente, com taludes 

verticalizados, níveis elevados de assoreamento. O que se observa no bairro várzea, 

é apenas um reflexo do rio a montante, a Figura 20, obtida a partir de um 

comparativo de imagens históricas obtidas do Google Earth, ilustra o processo de 

assoreamento e solapamento as margens do Rio Pardinho, nesse caso, que 

ocorrem na local no distrito de Rio Pardinho. A primeira imagem faz referência ao 

ano de 2008, enquanto a segunda faz menção ao ano de 2017. 
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Figura 20 ï Comparativo da morfologia fluvial do rio Pardinho nos anos de 2008 e 

2017 no Distrito de Rio Pardinho. 
Fonte: Google Earth, 2018. 

 

A Figura 21 apresenta um panorama do nível de assoreamento do Rio 

Pardinho, o que compromete a sua capacidade de suporte de eventos mais 

extremos em termos pluviométricos. Cabe salientar, que a condição atual do recurso 

hídrico em questão, não é fruto puramente da condição atual de ocupação de solo, 

mas principalmente de um longo período de descaso para com a preservação da 

vegetação nativa e o uso de práticas agrícolas inadequadas. 
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Figura 21 ï Assoreamento do leito do rio Pardinho em trecho localizado no distrito 

de Rio Pardinho. 
Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018) 

 

O processo de assoreamento do Rio Pardinho leva a necessidade de ações 

recorrentes de desassoreamento do seu leito, o que pode ser observado no trecho 

destacado na Figura 22, obtida do Google Earth.  

 

 

Figura 22 ï Ponto de intervenção para desassoreamento do leito do rio Pardinho.  
Fonte: Google Earth, (2018). 

 

A área é um demonstrativo claro dos problemas que ocorrem ao longo de boa 

parte da extensão do recurso hídrico. Concomitante ao assoreamento do leito do rio, 

ocorre o desvio do fluxo principal de água no recurso hídrico, que é totalmente 

direcionado para a margem direita, onde passa uma linha que dá acesso a 

propriedades rurais. Com vazões mais elevadas, a água acaba por gradativamente 
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remover material colocado para estabilização dos taludes, e aumentando a 

quantidade de material no leito (Figura 23). 

 

 
Figura 23 ï Análise dos efeitos do assoreamento sobre as margens do rio Pardinho. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Nessa condição se efetuam processos de remoção do material depositado, 

conforme demonstrado na Figura 24, a imagem foi feita no dia 20 de abril, quando 

havia transito intenso de veículos retirando a grande quantidade de sedimentos.  

 

 
Figura 24 ï Desassoreamento do leito do Rio Pardinho em abril de 2018. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Observa-se também em muitos locais a presença de indivíduos exóticos de 

vegetação, como Eucalipto (Eucalyptus spp.) e Uva do Japão (Hovenia dulcis), 

espécimes que não possuem um potencial biotécnico interessante, e que muitas 
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vezes, em períodos de maior vazão acabam sendo carreados para o interior dos 

recursos hídricos. A Figura 25 traz a ultima limpeza que foi realizada na cabeceira 

da ponte na divisa entre Santa Cruz e Vera Cruz, na RS 409.  

 

 

Figura 25 ï Acúmulo de material na cabeceira da ponte entre Santa Cruz e Vera 
Cruz (RS 409) em 2016. 
Fonte: Defesa Civil, (2016). 

 

A limpeza foi realizada em janeiro de 2016. Porém, como pode ser observado 

na Figura 26, em pouco mais de dois anos, a situação na cabeceira da mesma ponte 

observamos o acumulo de um volume significativo de galhadas, porém por hora 

ainda com menores dimensões, mas isso demonstra que o processo de 

solapamento de margens e carreamento de grandes massas de solo e vegetação 

são crônicos no Rio Pardinho. 

 

 

Figura 26 ï Acúmulo de material na cabeceira da ponte entre Santa Cruz e Vera 
Cruz (RS 409) em 2018. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 
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O processo de remoção de vegetação nativa das margens e por 

consequência, transporte de sedimentos para o interior do recurso hídrico, vem 

agravando o processo de formação das cheias. De acordo com dados da Defesa 

Civil uma inundação do rio Pardinho dura em média de 2 a 3 dias e ocorreu no 

mínimo uma vez nos anos de 2011, 2012, 2014 e 2015, 2016 e 2017.  

 

3.2 Efeitos das cheias de recursos hídricos secundários na área urbana. 

 
3.2.1 Inundações e problemas de drenagem associados ao arroio Lajeado 

 
O município de Santa Cruz do Sul, não é afetado somente pelas cheias 

oriundas do Rio Pardinho, há uma rede de drenagem composta por inúmeros 

recursos hídricos de menor porte, mas que também são igualmente causadores de 

problemas. Problemas esses mais uma vez agravados pela ocupação desordenada 

de áreas que compõem o leito maior desses recursos hídricos. 

 É interessante destacar que a população e a municipalidade em geral não 

valorizam esses bens, que atualmente são responsáveis por carrear grande parte 

dos despejos sanitários das residências, além de receber quantidade significativa de 

resíduos. A solução aplicada em Santa Cruz do Sul, para a solução da problemática 

envolve unicamente a retificação e canalização, medidas clássicas da engenharia. 

Essas intervenções modificam significativamente o comportamento hidrológico 

desses recursos hídricos, podendo resolver paliativamente o problema em no ponto 

e intervenção, mas usualmente agravando problemas a jusante.  

 Um dos primeiros pontos de análise abordados nesse sentido está no bairro 

Várzea, a Figura 27, traz a ilustração da área afetada com um indicativo do fluxo do 

arroio Lajeado. A ocupação da área é mista, apesar de inicialmente o bairro ser 

residencial, a um processo de avanço e atividades industriais, isso principalmente 

nas proximidades da RS 471. De acordo com relatos de locais, as atividades 

industriais e comerciais são significativamente comprometidas em épocas de 

inundação. É importante frisar que nesse ponto há ainda a contribuição do Rio 

Pardinho nesses eventos, tendo uma duração média de 2 a 3 dias, que ocorreram 

de forma recorrente nos últimos anos, vide 2010, 2011,2013, 2014, 2015, 2016 e 

2017. 
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Figura 27 ï Detalhe de ponte localizada sobre o arroio Lajeado.  

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Atualmente, conforme dados da defesa Civil, aproximadamente 281 

residências com 1124 pessoas habitam o local, conforme destacado pela Figura 28, 

abaixo. 

 

 

Figura 28 - Delimitação da área afetada pelas cheias no Bairro Várzea. 
Fonte: Google Earth, (2018). 
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Outra questão de grande importância é a condição das margens do recurso 

hídrico, há um processo de solapamento das margens na ponte sobre o arroio na 

rua Irmão Emílio, que de acordo com relatos da Defesa Civil, levaram a ações 

emergenciais para tentar estabilizar o talude no local, visto que havia risco iminente 

de desabamento de parte do muro de um dos empreendimentos que ocupa a 

margem direita do recurso hídrico.  

 Na mesma rua, ainda muito próximo do ponto anteriormente descrito, está 

constituída uma estrutura para amortização das cheias, construída em 2008, 

ilustrado pela Figura 29. Esse tipo de ação é de grande importância, trazendo 

inúmeros benefícios a população, primeiramente essas áreas podem contribuir 

dentro de um contexto urbano para o aumento de zonas verdes que podem ser 

perfeitamente aproveitadas para a recreação da população. A criação desses 

parques também inibe a ocupação de áreas de risco, reduzindo passivos futuros. 

 

 
Figura 29 ï Bacia de contenção para inundações do Rio Pardinho. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 
 

 A rua Irmão Emílio dá acesso a Praia dos Folgados, anteriormente descrita 

como uma área diretamente afetada pela cheia no Rio Pardinho, sendo o único 

caminho para a efetivação dos resgates e deslocamentos da população em 

situações de inundações. A Figura 30, traz uma das medidas implementadas para 

auxiliar nos resgates, visto que em inúmeras ocasiões os mesmos são efetuados a 

noite, e sem auxílio de iluminação pública. Foram instalados postes para guiar os 

motoristas, medida necessária e fundamental para prevenir acidentes, que de 

acordo com relatos da Defesa Civil, já ocorreram em outras ocasiões. 

 Do ponto de vista técnico a medida precisaria apenas de alguns pequenos 

ajustes, com a utilização de tinta refletiva, que facilitaria ainda mais a visualização 
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dessas estruturas, além da instalação de mais guias em mais pontos para auxiliar no 

transito pela via em dias de alagamentos.  

 

 
Figura 30 ï Guias para a orientação em períodos de inundação na rua Irmão Emílio. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

 Outra questão importante diagnosticada é que varias galerias localizadas na 

sob a rua Irmão Emílio estão com sua capacidade de vazão comprometida, tanto 

pelo crescimento de vegetação nos seus bocais, como pelo acumulo de galharia e 

resíduos. Tal situação pode comprometer o fluxo de água em período de cheia, 

limitando a capacidade de drenagem do local, elevando a lâmina de água 

principalmente sobre a própria rua Irmão Emílio (Figura 31). 

 

 
Figura 31 ï Obstrução da saída das canalizações de drenagem. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 
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 Outra constatação feita ao longo da mesma rua é a disposição de restos da 

construção civil e resíduos. Observa-se que essas ações são feitas de forma 

deliberada, para elevar a cota do terreno e estabelecer uma área passível de 

construção, ações essas que em curto e médio prazo, podem comprometer ainda 

mais a situação das inundações no local, elevando o numero de afetados e por 

consequência o prejuízo humano e econômico associado. A Figura 32A, ilustra 

exatamente esse tipo de ação, o que a torna ainda mais impactante é o fato de os 

resíduos estarem sendo dispostos muito próximo a uma das galeria dispostas sob a 

rua, permitindo fluxo de água em cheias de menor magnitude na área. A Figura 32B, 

ilustra a disposição de resíduos a margem da rua. 

 

 
Figura 32 ï Aterros ilegais em áreas de inundação. 

Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Salienta-se que naturalmente essas áreas compreendem o que pode ser 

definido como áreas que constituem uma grande importância para ao amortecimento 

das cheias. 

Seguindo pelo mesmo arroio lajeado, na sua confluência com o arroio Preto, 

nas ruas 28 de Setembro e Ernesto Matheis, observa-se uma ocupação tanto de 

residências como de indústrias, em uma área que é assolada pelas cheias, 

conforme Figura 33. 

 

A B 
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Figura 33 ï ocupação das margens arroio Preto e sua confluência com o arroio 
Lajeado. 

Fonte: Topocart, (2018). 

 

 Surpreende observar que no local, na rua Julio de Castilhos, há uma área que 

parece estar sendo preparada para a ocupação de industrias. Dessa forma se 

reforça o efeito de impermeabilização de solo, e a ocupação das áreas de várzea, 

que naturalmente compõem o leito maior desses recursos hídricos. Essas áreas 

deveriam ter sua ocupação controlada. 

 A Figura 34, apresenta a delimitação da área anteriormente descrita, onde se 

observa a ocupação predominantemente industrial da área.  

 

 

Figura 34 - Delimitação da área afetada pelas cheias no Bairro Várzea. 
Fonte: Topocart, (2018). 
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Um exemplo da ocupação irregular da área de inundação do Arroio Lajeado 

segue-se muito próxima a sua foz, em uma área denominada Travessa Daer, 

ilustrada pela Figura 36. Há conforme dados da Defesa Civil, pelo menos 17 

residências com aproximadamente 68 pessoas residindo no local, a área afetada 

pelas cheias é delimitada pela Figura 35.  

 

 

Figura 35 - Delimitação da área afetada pelas cheias no Bairro Bom Jesus. 
Fonte: Topocart, (2018). 

 

 

Figura 36 ï Fragilidade social observada na área afetada. 
Fonte: Topocart/ Defesa Civil, (2018). 
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O local apresenta como pode ser visualizado na Figura 36, alta 

vulnerabilidade socioeconômica, com vias não pavimentadas com ausência de 

sistema de drenagem pluvial e esgotamento sanitário. 

 A Figura 37, a seguir, ilustra o que acontece na área, percebe-se a montante 

da Travessa DAER, que os recursos hídricos foram completamente retificados, 

aumentando a velocidade de escoamento da água nesses trechos, porém todo esse 

volume de água encontra muito próximo a sua foz uma condição mais meândrica e o 

encontro do Arroio Lajeado, com o Rio Pardinho, o que contribui para o 

represamento da água nesse ponto e elevação rápida do nível do arroio Lajeado. 

 

 

Figura 37 ï Análise da morfologia modificada do arroio Lajeado 
Fonte: Topocart, (2018). 

 

3.2.2 Inundações e problemas de drenagem associados ao Arroio das Pedras 

 

 Observa-se mais um recurso hídrico, nesse caso o Arroio das Pedras, que é 

amplamente utlizado para escoar as águas provenientes da drenagem pluvial além 

de despejos sanitários. A ocupação de áreas de APP, é mais um problema 

recorrente nessa sub-bacia, na qual a ausência de vegetação adequada, e vazões 

de pico elevadas, há mais uma vez um processo crônico de solapamento das 
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margens que pode comprometer a segurança das residências que ocupam essas 

áreas. 

Um ponto que foi avaliado no Bairro Santa Vitória, foi nas proximiades das 

Ruas João Francisco Rauber com a Abrelino Pedroso, de acordo com a Figura 38. O 

local está muito próximo ao loteamento popular Viver bem. A população desse local, 

tem seu deslocamento comprometido em dias de enxurrada, visto o passador que 

existe sobre o arroio não dá as condições mínimas de segurança para os 

transeuntes. Há grande quantidade de resíduos que são dispostos de forma 

inadequada no leito do curso hídrico.  

 

 

Figura 38 ï Ponto de alagamento e solapamento de margem no arroio das Pedras. 
Fonte: Topocart/ Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

 Sobre efeito das inundações condicionadas pelo arroio das pedras, porém em 

uma condição de precariedade muito mais elevadas, encontra-se a denominada 

ruas das Carrocinhas, no bairro Dona Carlota, conforme Figura 39. As vias não 

apresentam pavimentação e não há sistema para drenagem pluvial e para 

esgotamento sanitário. 
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Figura 39 ï Ponto de alagamento do arroio das Pedras na rua das Carrocinhas. 
Fonte: Topocart/Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Como pode ser observado, o recurso hídrico encontra-se nesse ponto 

retificado, podendo condicionar elevadas velocidades de escoamento, o que 

combinado com a ausência de vegetação ripária e grande quantidade de resíduos 

dispostas sobre o leito, contribui significativamente para a degradação das margens 

e intensificação de processos de inundações. De acordo com dados da Defesa Civil, 

ocorrem eventos de inundação entre 2 a 4 vezes no ano, com duração média de 6 

horas. Porém essa área por se tratar de uma área de várzea, com cotas de terreno 

baixas, em vários pontos a cota de inundação é de 1,5m, altura suficiente para cobrir 

boa parte das residências do local. A vulnerabilidade socioeconômica dificulta a 

ação da Defesa Civil neste setor, onde estão em risco aproximadamente 114 

residências, totalizando uma população afetada de 456 pessoas.  

 Outra questão complexa associada as inundações nesse local, é a grande 

quantidade de resíduos dispostos inadequadamente no local, o que favorece a 

proliferação de vetores, e doenças de veiculação hídrica (Figura 40). 
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Figura 40 ï Descarte inadequado de resíduos sólidos no entorno das moradias. 
Fonte: Topocart, (2018). 

 

3.2.3 Inundações e problemas de drenagem associados ao Arroio Levis 

Pedroso 

 

O arroio Levis Pedroso, também apresenta alguns pontos que merecem um 

destacamento pelos efeitos causados por suas cheias. Em comparação ao arroio 

Lajeado e arroio das Pedras, seu traçado apresenta uma condição mais meândrica, 

sem retificações. O primeiro ponto de análise, é o bairro Progresso, em uma região 

que de acordo com dados da Defesa Civil residem aproximadamente 75 famílias, 

totalizando em torno de 300 pessoas, que são de fato afetadas diretamente pelos 

efeitos das cheias. A Figura 41, traz uma ilustração do arroio Levis Pedroso nesse 

trecho. 

 

 



72 
 

Figura 41 ï Morfologia fluvial do arroio Levis Pedroso no Bairro Progresso. 
Fonte: Topocart, (2018). 

 Algumas questões importantes podem ser observadas no local. 

Primeiramente deve-se avaliar o efeito que a ponte sobre a Av. Deputado Euclides 

Nicolau Kliemann tem sobre o represamento de maiores vazões do corpo hídrico. 

Afunilamentos da seção do recurso hídrico podem levar a processos de 

represamento da do fluxo da água. 

A área afetada nesse ponto de analise, esta destacada na Figura 42, a seguir. 

 

 

Figura 42 - Delimitação da área afetada pelas cheias no Bairro Progresso. 
Fonte: Topocart, (2018). 

 

 Outro ponto de análise é o que se observa da Figura 43, onde destaca-se a 

presença de vegetação exótica nas margens, nesse caso tanto uma espécie 

amplamente difundida da região, como a Uva do Japão (Hovenia dulcis) que 

apresenta um processo de disseminação muito associado ao transporte de frutos e 

sementes pela água. A segunda espécies, destacada na figura é a Taquara 

(Bambusa tuldoides Munro). Nesse caso, muitas vezes o plantio dessa espécie é 

realizado de forma deliberada, especialmente nas margens de recursos hídricos, na 

tentativa de estabilizar taludes e protegê-los da erosão fluvial, porém, conforme Sutili 

(2007), a utilização de taquaras, porém, cumpre apenas em parte com seu 

propósito, conferindo estabilidade momentânea às margens dos cursos de água. 

Com o passar do tempo, as touceiras desenvolvem uma característica estética 

pouco interessante, além de altura e volume aéreo exagerados em comparação ao 
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seu sistema radicial que, apesar de denso, é pouco profundo. Com a ação do vento, 

as touceiras funcionam como alavancas, facilitando a erosão das margens e a 

obstrução dos cursos de água, ao tombarem para seu interior. O anteparo formado 

direciona a força da água contra as margens, resultando em novos pontos de 

desconfinamento e decorrente desestabilização dos taludes fluviais. 

 

 

Figura 43 ï Efeito de represamento do fluxo da água no arroio Levis Pedroso. 
Fonte: Marcelo Luís Kronbauer, (2018). 

 

Seguindo o talvegue do arroio Levis Pedroso, por aproximadamente 1000 

metros, chega-se ao bairro Rauber, no qual as cheias do recurso hídrico afetam de 

acordo com dados da Defesa Civil, diretamente 73 famílias, totalizando em torno de 

292 pessoas, conforme destacado pela Figura 44. 

 

 
























































































































































































